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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXVII- N• 074 QUARTA-FEIRA, 2 DE JUNHO DE 1982 BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ Ji?, da Constüuição,"e eu; Jarbas Passarinho, 

Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 42, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.897, de 17 de dezembro de 1981, que "dispõe sobre a composição da Catego­
ria Direção Superior do Grupo~Direção e Assessoralnento Supe"riores, dO Q_uadro Permanent~ do l\'linistério rúblico 
Federal, e dá outras providênciãs''. ~--

Artigo único~-- ·É aprovado o texto do Decreto-lei n' 1.897, de 17 de dezembro de 1981, que "dispõe sobre a compo­
sição da Categoria Direção Superior do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, do Quadro Permanente do Ministério. 
Público Federal, e dá outras providências". 

Senado Federal, I' de junho de 1982. - Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do àrt. 55,§ I •, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 43, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-lei 11" 1.896, de 17 de dezembro de 1981, que "dispõe sobre a utilização de instalações 
e serviços destinados a apoiar e tornar segura a navegação aérea, e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.896, de 17de deze~bro de 1981, que "dispõe sobre a utilização · 
de instalações e serviços destinados a apoiar e tornar segura a navegação aérea, e dá- outras providências".-

Senado Federal, I• de junho de 1982. -Senador Jarbas Passarinho, Presidente. -

SENADO FEDERAL 

I- ATA DA 79• SESSÃO, EM Jo DE: JUNHO DE I982 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da RCpública 

SUMÁRIO 

- Projeto de Lei da Câmara no 64/82 (no 2.452/79, na Casa de ori­
gem), que altera o art. 79 da Lei n9 6.649, de 16 de maio de 1979- Lei do 
Inquilinato. 

1.2.3 - Pareceres 

-NO 106/82 (n' 221/82, na origem), restl!uindo autógrafos de proje­
to de lei sancionado. 

_ Referentes à seguinte matéria: 
..,. Projeto de Lei do Senado n9 i '72/81. 

-No 107/82 (n' 222/82, na origem), de agraiíecimento de comuni· 
cação. 

tos: 

1.2.2 - Ofícios do Sr. 19-Secretário da Câmara-dos DfJ)ôtadõs 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes proje-

-Projeto de Lei da Câmara no 63/82 (n;·4.906/8(, nã.Casa de ori­
gem), que modifica dispositivos do Decreto-lei fl9 227, de 28 de fevereiro 
de 1967 - _Códígo de Mineração, com as a!teiaçõ_es pOsier:Lores. · 

L2.4 - Comunicação da Presidência 
-Arquivameiito do Projeto de Lei da Câmara no 40/82 (no 581/79, 

na Casa de origem), por ter recebido parecer contrãrio, quanto ao mérito, 
da comissão a qUe foi distribuído. 

1.2.5 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senãdo n9. 102/82-Coinplementar, dé -autoria do 

_Sr. S~_nador Nelson Carneiro, que in{roduz alteraçõ-es na Lei Complemen­
tar no 1J,_de.25 de maio de 197l,que instituiu o PRORURAL. 
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dos 
1.2.6- Comunicafi:Ões da Liderança do PDS na Câmara dos Deputa~ 

- De substituições de membros em comissões mistas. 

1.2.7 - Discursos do Expediente 

SENADOR JVTAHY MAGALHÀES-ConsTderaçÕe~sobre o rela-. 
cionamento do Brasil com o Ocidente e com os países do Terceiro Mundo, 
enfocado pelo Presidente João Figueiredo, na Casa Branca, por ocasião 
de sua visita aos Estados Unidos. 

SENADOR BERNARDINO VIANA- Dados sobre a execução dos 
projetos específicos e da infra-estrutura que ampara o Projeto Carajãs. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -Homenagem de pesar pelo 
passamento do ex-Senador Auro Soares de Moura Andrade._ o 

SENADOR HUGO RAMOS- Justificação de projeto de lei do Se­
nado que encaminha à Mesa, destinando ao Fundo de Assistência ao Atle­
ta Profissional- FAAP, a renda líquida total de um dos concursos de 
prognósticos esportivos promovidos com base no Decreto~_lei n"' 594, de 27 
de maio de 1969, e dã outras providências. 

1.2.8 - Leitura de Projetos 

- Projeto de Lei do Senado n"' 103, de 1982, de autoria do Sr. Sena­
dor Hugo Ramos, que destina ao Fundo de Assistência ao Atleta Profis­
sional- FAAP, a renda líquida total de um dos concursos_de prognósti­
cos esportivos promovidos com base no Decreto-lei n"' 594, de 27 de maio 
de 1969, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 104, de 1982,_ de autoria do Sr. Sena­
dor Gastão _Müller, que faculta aos depositantes terem consignados em 
seus talões de cheques, fornecidos pelos estabelecimentos bancários, as re­
ferências que especifica e dá outras prov-idências. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n"' 160/81, que au~oriza a Universidade Esta­
dual de Campinas- UNICAMP, a contratar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 772.500.000,00~(setecehtos e setenta e-dois milhões e quinhentos 
mil cruzeirOs). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 225/81, que auiOi'izíi a Prefeitura Munici­
pal de Florestal (MG) a elevar.em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, 
cento e setenta e um mil e cento e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 122/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Aracaju (SE) a elevar em Cr$ 12.634.800,00 (doze milhões, seiscen­
tos e trinta e quatro mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 155/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Nóva Venécia (ES) a elevar em Cr$ 14.09!.700,00 (quatorze mi­
lhões, noventa e um mil e setecentos cruzeiros)_ o montante de sua dívida 
consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolu_ção n9 192/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de V alinhos (SP) a elevar em Cr$ 28.091.520,00 (vinte e dito milhões, 
noventa e um mil, quinhentos e vinte cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n<?183j8l, que autoriza o Goveino do Esta­
do do Rio Grande do Norte a elevar em Cr$ 29.364.200,00 (vinte e nove 
milhões, trezentos e sessenta e quatro mil c duzentos cruzeiros) o mOntan­
te de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 258/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Boca do Acre (AM) a elevar em Cr$ 8.613.200,00 (oito milhões, 
seiscentos e treze mil e duzentos cruzeiros)_ o montante de sua dívida c.on- _ 
solidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 266/81, que aõtoi'iia a -PrefeffUfã"Munici­
pal de Catanduva (SP) a elevar em Cr$ 39.300.000,00 (trinta e nove mi­
lhões e trezentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n"' 25/82, que autoriza_a P_refdtUra M tinicí­
pal de Alexânia (GOJ a e!Cvar em Cr$ 7.279.000,00 (sete milhões, duzentos 

e setenta e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

''"" - Projeto de Resolução n"' 33/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Itapira (SP) a elevar em Cr$ 29.745.360,00 (vinte e rfove milhões, se­
tecentos e quarenta e cinco mil, trezentos e sessenta cruzeiros). o montante 
de_ sua dívida consolidada. VQ_ta_ç_iío adiada por falta de quorum. 

"' -Projeto de Lei do Senado n9 13/79, de autoria do Senador Mauro 
Benevides, que dispõe" sobre a concessão de aposentadoria especial para o 
comerciário, na forma que especifica. Votação adiada por falta'lde quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 329 (80, de autoria do Senador Cunha 
Lima, que modifica dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho, 
para o fim de determinar que o pagamento por horas extras habituais tam­
bém integre a remuneração. Votação adiada por falta de quorum. 

"-Projeto de Lei do Senado n' 164(81, de autoria do SenadorLuiz 
Viana, que declara o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes Patrono da Força 
Aérea Brasih!ira. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 352/78, de autoria do Senador Accio­
ly Filho, que dispõe sobre a ação de alimentos. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 255(80, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que acrescenta dispositivos_ à Lei n9 5.480, de 10 de agosto de 
1968, disciplinando o pagamento do 13"'-salário devido aos trabalhadores 
avulsos. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 362(79, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, que altera dispositivo da Lei n"' 6.718, de 12 de novembro de 
1979. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 40/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Betim (MG) a elevar em Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecen­
tos mil cruzeiros) O montante de sua dívida consolidada. Apreciação 
sobrestada por falta de quorum para votação do Requerimento n"' 309/81. 

- Projeto de Lei do Senado n' 309 (79, do Senador Gabriel Hermes, 
que dispõe sobre o exercício da auditoria contábil e dá outras providên­
cias. Apreciação sobrestada por falta de quorum para votação do Requeri­
mento n• 35/82. 

IA- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 
SENADOR ALMIR PINTO- Combate à doença de Chagas. 
SENADOR ITAMAR FRANCO- Ação do poder político e econô-

mico na atual campanha eleitoral. 

SENADOR ALBERTO SILVA -lmprocedéncia das declarações do 
Governador do Estado do Piauí,- Veiculadas em órgão da Imprensa cea­
rense, atribuindo a S. Ex~ a_autoria do atentado à bomba ao jornal Tribu­
na do Po~·o. de sua propriedade. Irregularidades havidas na construção de 
conjunto habitacíónal em Teresina - Pl. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Homenagem de pesar pelo fale­
cíinento do ex-Presidente do Senado, Senador Auro de Moura Andrade. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Palestra proferida pela Pre­
sidenta da LBA perante a Assemblêia Nacional sobre Envelhecimento. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Contratação de candidatos 
aprovados em concurso público realizado pela CEF, em fins de 1980. 

1.5 - COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Realização, amanhã, de sessão especial do Senado destinada a home­
nagear o pro-fessor Euryclides de Jesus-lerbini. 

1.6- ENCERRAMENTO 

2 - RETIFICAÇÃO 
Ata da 68• Sessão, realizada em 20-5-82. 

3- SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Resenha das malerias_ apreciadas de 19 a 31_de maio de 82. 

4 - MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

' r 
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ATA DA 79~ SESSÃO, EM 19 DE JUNHO DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDll:NCIA DOS SRS. PASSOS PÓRTO E ALMIR PINTO 

ÃS /4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE-PRESENTE~OS SRS .. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara --Jorge Kalume- Eunice Michiles- Raimundo 
Parente- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Jarbas Passarínho- Ale~ 

xandre Costa- Alberto Silva- Bernardino Viana- Helvídio Nunes- AI~ 

mir Pinto- Nilo Coelho - Luiz Cavalcante- Gilvan Rocha- Lourival 
Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lornanto Júnior- Luiz 
Viana- Dirceu Cardoso --João Calmon- Moacyr Dalla- Amaral Pei­
xoto - Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Itamar Franco- Amaral Fur~ 
lan- Henrique Santillo- Gastão Müller-- José Fragelli- Affonso Ca­
margo - Lenoir Vargas. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 33_ Srs. Senadores. Havendo _número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção- de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l9~Secretário pocederá à leitura do E~pediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBL.ICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 
N• 106j82 (n'22!/82, na origem), de 31 do corrente, referente ao Projeto 

de Lei da Câmara n•~f32, de 1981 (no 5.104/81, na Casa de origem), que auto­
riza a dQação à Universidade Federal do Rio Grande do Norte de imóvel si~ 
tuado no Municípío de Natal, Estado do Rio_ Grande do Norte. (Projeto que 
se transformou na Lei n~' 6.995, de 31 de maio de 1982.) 

De agradecimento de comunicação: 
N• 107/82 (n' 222/82~na origem), de 31 do corrente, relativa à apro­

vação das matérias constantes das Mensagens da Presidênda da República 
n's 62 e 70, de 1980, e 03, 125 e 149, de 1981. 

OFICIOS 

Do Sr. ]'~~Secretário da Câmara dos Deputados, encaminha"ndo à revisão 
do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 63, DE 1982 
(N• 4.906/81, na Casa de origem) 

Modifica dispositivos do Decreto-lei n~' 227, de 28 de fevereiro de 
1967 - Código de Mineração, com as alterações posteriores. 

O CongresSO Nã:dOlla[--decreta: 
Art. J9 Os seguintes dispositivoS do Decreto-lei n9 227, de 28 de feverei­

ro de 1967, alterado pelo Decreto-lei n• 318, de 14 de março de 1967, pelo 
Decreto-lei n' 330, de 13 de setembro de 1967, pelo Decreto-lei n• 723, de 31 
de julho de 1969, pela Lei n• 6.403, de 15 de dezembro de 1976, e pela Lei n• 
6.567, de 24 de setembro de 1978, passam a vigorar com a seguinte red3ção:· 

"Art. 16. . ........................... .,.---···· ..... ··· 
1- ........................... ; ........ -...•. ~.~ ...... ~ 
TI- designação das substâncias a pesquisar, com referência à 

classe a que pertencerem; indicação da extensão superficial da ârea 
objetivada, em hectares, e da denominação do imóvel, Distrito, Mti~­
nicípio e Estado em que se situa. 

Art. 55. . .... -~ .................. c~, .~c •••.••• ,~,, •••• ·' 

§ 1• . ""~· ... ··~··~· ............................ ·-· .•. 
§ 29 A concessão de lavra somente é transmissível a quem for 

capaz -de exercê-la de acordo com as disposições deste Código. 
§ 3"' As dívidas e gravames constituídos sobre a concessão 

resolvem-se com a extinção desta, ressalvada a ação pessoal contra 
o devedor. 

§ 49 Os credores não têm ação alguma contra o novo titular 
da concessão extinta, salvo se esta, por qualquer motivo, voltar ao 
domínio do primitivo concessionário devedor. - - -

Art. 56. A concessão de Iav.ra poderá ser desmembrada em 
-- duas ou mai~ concessões distintas, a juízo do Departamento Nacio­

nal da Produção Mineral- DNPM, se o fracionamento não com­
pr6nletef o racional aprOveitamento da }azída: e desde que eviden~ 
cia(fãs a viabilidade técnica, a ecOnomicidade do aproveitamento 
autônomo das unid3.des mirleiras resultantes e o incremento da pro­
dução da jazida. 

Parágrafo único. O desmembramento será pleiteado pelo 
concessionário, conjuntamente com os pretendentes às novas con~ 
cessões, se for o caso, em requerimento dirigido ao Ministro das Mi~ 
nas e Energia, entregue m~diapte reci~o-~~ ~rotocolo do DNPM, 
onde será mecãniCamente- riurilerado-e registrado, devendo conter, 
além de memorial justificativo, os elementos de instruçãO referídos 
no art. JS deste Códjgo, relativamente a cada uma_ d~s concessões . 
propostas~" 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data _de sua pub!i~ção. 
Art. 39Revogam~se as disposições em contrárlõ. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 227, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

CÓDIGO DE MINERAÇÃO 
-,-,-,---.-. ,-, ,-, '•' >•' ~· ·"-~;-,-; .-.-,-,-, ,-,-,.-;.,e, • • •'•~•.;.,..,---.'>.; ~--' ~ ••'• ,·,., ;, • •• • ,·,' 

CAPITULO lll 
Da Lavra 

Art. 36. Entende-se por lavra o conjunto de operações coordenadas ob­
jetivando o aproveitamento industrial da jazida, desde a extração das subs­
tâncias minerais úteis que contiver, até O beneficiamento das mesmas. 

Art. 37. Na outorga da lavra, serão observadas as seguintes condições: 
I - a jazida deverá estar pesquisada, com o Relatório aprovado pelo 

DNPM; 
li- a área de lavra será a adequada à condução técnico~econõmica dos 

lrabalhos de extração e benefidamento, respeitados os limites da área de pes~ 
quisa. 

Parágrafo único. Somente as -eniPresas de mineração poderão 
habilitar~se ao direit_o de lavra, e não haverá restrições quanto ao número de 
concessões outorgadas a uma mesrita elnpresa. -

- Art. 18. O reqtieríffientO de autorízãçãO de laVra será dirigido ao Mi-
nistro das Minas e Energia, pelo titular da autorização de pesquisa, ou seu su­
cessor, e deverá ser instruído com os seguintes elementos de informação e 
prova: 

I- certidão de registro do Departamento Nacional do Registro do Co­
mércio, da entidade constituída, que poderá ser firma individual de brasileiro 
ou sociedade organizada no País, ambas autorizadas a funcionar como em­
presa de mineração; 

11- designação das substâncias minerã.is a tavrar, com indicação do 
ALvará de Pesquisa outorgado, e de aprovação do respectivo Relatório; 

111- denominação e descrição da localização do campo pretendido 
para a lavra, relacionando-o, com pr~cisão e clareza, aos vales dos_ rios ou 
córregos, constantes de mapas ou plantas de notória autenticidade e precisão, 
e estradas de ferro e rodovias, ou, ainda, a marcos naturais ou acidentes topo­
gráfTcC?,s de. _inconfundível_ determinação; . suas_ confrontações coril autori­
i:ãç&s de pesquisa e concessões de lavra vizinhas, se as houver, e indicação do 
Distrito, Miu~icípio, Comarca e Estado, e, ainda, no!"e e residência dos pro­
prietários do solo ou posSeiros; 

IV- definição gráfica da área pretendida delimitada por figura geomê­
trica f<?_~JI!ada, obrigatoriamente, por segmentos de retas com orientação 
Norte-Sul e Leste-Oeste verdadeiros, com 2 (dois) de seus vértices, ou excep­
cionalm_ente_l (um), amarrado a ponto fixo e "inconfundível do terreno, sendo 
os vetores de amarração definidos por seus comprimentos e rumos verdadei­
ros, e configuradas, ainda, as propriedades territoriais por ela interessadas, 
com os nomes dos respectivos superficiâri6S, além de planta de situação; 

V -servidões de que deverá gozar a mina; 
VI - Plano de aproveitamento econômico da jazida, com descrição das 

instalações de beneficiamento; -
....... -~ .-......... -....... -... --~- ....... -·· ...... .--......... -· ···~ .. ~·-" 
. .- ,-.; .~.--. -.---;-.......... ~ .. ~-- ._. .... -... ·-· .. ' ..... -. ~-.................. --
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----------------------------------------------~------~----------------

Art. 55. Subsistirã a Concessão c:juaiito aos direitos-, obrigãções, limi­
tações e efeitos dela decorrentes, quando o_ concessionârio_ a alienar ~I} gra­
var, na forma da lei. 

§ 111 Os aros de alienação ó_u oneração só terão valida~e depois de aver-
bados no livro de Registro das Concessões dç; ___ La,v_ra. 

§ 2º _ A concessão da lavra é: indivisível e somente é _!rans_missível_a _q~em 
for capaz de exercê-la de acordo com_ as disposições ·deste Código. 

Art. 56. As dividas ~ gravames constituído-s-- sobre _a Concess_ão 
resolvem-se com a extinção desta, restando_ a ação pessoal contra o devedor. 

Parágrafo únicoA Os c_te_dores não têm _ação ~]gtiina contra o novo titu­
lar da concessão extinta, salvo_se esta, po_r qualquer motivo, voltar ao domí­
nio do primitivo concessionârio devedor. 
..... ·-· ... ~- ~ .. ~ ...... ~~--+ ~~-;:> ••••• ~-- • ..,__~-• .... -:-.~--= :.-_~--~ -~-~ .:___~__: ~ ••••••• -•••• 

DECRETOcLEI N• 723, DE 31 DE JULHO DE 1969 

Dá nova redação ao art. 26 do Decreto_-lei n" 227. de 28 de feve­
reiro de 1967. 

. ~. ·- ·---+-•~- ~-- .. ·-~. -~ ·-· .••.. .,. ........ ~-. ·-·-·-!' ••• ~ ........ ,._ •• ·-~.- •••• - ••.•. 

· · · ·A~~-· i 9. ~ 'ô ·a·r-~~-Ü ~cÍ~ D~r~~~:t~i ~; 'ii·i: d~·;g·d~-f~~;;~i~~ 'd~ i 9-67 :~~~~~ 
a ter a seguinte redação: 

"Art. 26. Cada pessua, natural ou jurídica, poderá deter 5 (cinco) auto­
rizações de pesquisa para cada substância inineral, e, no inâximo, 50 (cin­
qüenta) da mesma classe. 

Parágrafo único. Desde que apresentado e aç~ito pelo Departamento 
Nacional da Produção Mineral o Relatório de Pesquisa de que trata o indsó 
VIII do art. 22.deste Código, considera-se encerrada a fase de pesquisa para 
os fins de limitação dO número de autorizações."- .. 

Art. 29 Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua pUblicação, re­
vogadas as disposições- em contrário. 
.... ~·--· -·-~-· .......... ~-- ~-- .. -·.~-- .-... -.... _.-......... ,_~ ... ,.,, - ~-..... -- ' . : .... •.• 

......................... ·~ -.--. ·---:--~ ~--·.- ·- ·-· ... ~ .. _.,. ~- ·-:-:;,_·- _";":;"' .-. ·-- .... 

LEI N• 6.403, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976 

Modifica dispositivos do Decreto-lei n" 227, de 28 de fevereiro de 
1967 (Código de Mineração), alterado pelo Decreto-lei n' 318, de 14 
de março de 1967. 

Art.!• 0§ l•doart.8•;oart.ll;oitemidoart.l6;osarts.l8,19,20e 
32; o_ item XVI do art. 47; e os arts. 75 e 76 do Decreto-lei n~' 227, de 28 de fe­
vereiro de I 967, alterado pelo Decreto-lej n' 31_8, de 14 de março de 1967, pas­
sam a vigorar com a seguinte redação, acrescido o seu art. 65 dos§§ 19, 29 e 311: 

"Art. 89 ... -.•..•. ·~ ........ ~--..· ......... __ . ·-···., ..... . 
§ }9 A habilitação ao aproveitamento de substâncias minerais 

pelo regime de licenci~nlento depende da obtenção, pelo interessa­
do, de licença específica, expedida pela autoridade da administração 
local no Município de situação da jazida, e da efetivação do respec­
tivo registro no Departamento Nacional da Produção Mineral 
(DNPM) mediante requerimento que serã instruído e processado na 
forma estabelecida em Portaria do DiretOr-GeraLdo _referido Orgão. 

....... ·~-~~·· ··--·- ....... -.... ·~·-· .... '. ·~ ··-·. ~ .... -~· .... ~·. 
Art. 11. Serão respeitados, na aplicaçãõ dos regimes de Au­

toriZaÇão, Licenciamento e Concessão: 
a) o direito de prioridade à obtenção da autorizaÇão de pes­

quisa ou do registro de licença, atribuído ao interesSado cujo reque­
rimento tenha- por objeto área consfderada livre, para a finalidade 
pretendida à data da protocolização do pedido no Departamento 
Nacional da Produção Mineral (DNPM), atendidos os demais re~ 
quisitos cabíveis, estabelecidos neste Código; e 

b) o direito à participação nos-- rcin.ilfadõS- da lavra, em valor 
correspondente ao dízimo do imposto sobre minerais, aplicáVel, ex­
clusivamente, às concessões outorgadas após 14 de março de 1967. 

•••••••••••••••• ~ ••••••••••• ~ •• ~--~·~·-~-'-'--0.----" ••••••••••••••• 

Art. 16 .... ,_, ................... _._." ...... -~ '"-"'' ~-.__._._.,.._~"---'-"""""-· -.~·-·. 
I - prova de nacionalidade brasileira, estad_o civil, profissão e 

domicílio do reqUerente, pessoa natural. 
Em se tratando de pessoa jurídica, cópia do Alvará de autori~ 

zação para funcionar como Empresa de Mineração, cóm a prova-do 

respectivo registro no órgão de Registro de Comércio de sua sede, 
prova do recofhimento dos emolumentos estabelecidos no art. 20 
deste Código. 

····'"·~···--·······-·········~·························.···-· 

-Art. 20. Ó requ~rimentÓ da aUtoriza-çãO de- pésquisa sujeita- o 
interessado áo pagame-nto' de emolumentos, em quantia correspon­
dente a 3 (três) vezes o maior valor de referência estabelecido de 
acordo com o disposto no art. 2'~', parágrafo único, da Lei n9 6.205,­

. de 29 de abril d_e 1975, a qual deverá ser antecipadamente recolhida 
ao Banco do Brasil S.A., à conta do ''Fundo Nacional de Mine· 
raç_ão -----:---Parte Disponível", instituído pelá Lei n9 4.425, de 8 de ou-

' tubro de 1964. 

§ 1~ O requerente terá direito à restituição da importância re­
lativa aos emolumentos, nos seguintes casos: 

a) se o Pedido for indeferido com fundamento no art. 17, ca~ 
put e no§ 19 do art. 18 deste Código; e 

b) se o pedido for indeferido por falta de assentimento de ór­
gão ou entidade p6biiCos exigível para a-outorga ·da autorização, na 
forma da lei. -- -

§ 29 Encontrando-se livre a ârea objetivada, e satisfeitas as 
exigências deste Código, o Departamento Naciõ-rial da Produção 
Míneral (DNPM) expedi rã ofício ao-requerente convidando-o a efe­

Juar no prazo- de 30 (~r:i~ta) dias, contados de sua publicação no 
~ :Diário Oficial da União o pagamento das_ despesas inerentes à publi­

CaÇão do Alvará_de Pesquisa, devendo apresentar ao mencionado 
Órgão, no mesmo prazo, o respectivo comprovante. 

§ 39 Se o requerente ~e~xa!_' de atender, no prazo próprio, ao 
disposto no parágrafo anteríor;O pedido será indeferido e o proces­
so arquTVãdo, por despacho do Diretor-Geral do Departamento 
~~cional da Produçãoi\jineral (DNPM)." 

. - . 
-~ ~-o· ••• '-. ,;- .- •••••••••• ' ... ·-· .. "" •• ~ • ~ ~· ·--· ••••••• ·- ••••••• ~- .... ' ~ •• 

............ -· ... -~-.,_ ... -~ -· ...... ~ . ~ ............. -.... ~ ~ ~ . ~' . 
LEI N• 6.567, DE 24 DE SETEMBRO DE 1978 

Dispõe sobre regime especial para exploração e o aproveitamen­
to das substâncias minerais que especifica, e dá outras providências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 
Art. !9 O aproveitamento das substâncias mineraís enquadradas na 

Classe li, a que se refere o art~ 59 do Decreto-lei n9 227, de 28 de fevereiro de 
1967 (Código de Mineração), de argilas empregadas no fabrico de cerâmica 
vermelha e de calcário dolomítico empregado como corretivo de solos na 
agricultura far-se-á, exclusivamente, por licenciamento, na forma das dispo­
sições -desta Lei, ressalvada a hipótese prevista no art. 12: 

_Parágrafo únir;o. As substâncias minerais referidas neste artigo, quan­
do ocorrentes em área vinculada a concessão de lavra ou manifesto de mina, 
poderão ser ãprOveitadas mediante aditamento aos respectivos títulos, na for­
ma prevista no art. 47, parágrafo único, do Código de Mineração. 

Art. 2~' O aproveitamento mineral por licenciamento é facultado exclu­
sivamente ao proprietário do solo ou a quem dele tiver expressa autorização, 
salvo se a jazida situar-se em imóveis pertencentes à pessoa jurídica de direito 
público, bem como na hipótese prevista no§ }9 do art. 10. 

Art. 3~' _ O licenciamento depende da obtenção, pelO interessado, de li­
cença específica, expedida pela autoridade administrativa local, no município -
de, situação da-jazida, e_ da efetivação do competente registro no Departamen­
to Nacional da Produção Mineral (DNPM), do Minisi(!rio das Minas e Ener­
gia, mediante requerhnento cujo processamento será disciplinado em portaria 
do Diretor-Geral desse órgão, a ser expedida no prazo de 60 (sessenta) dias da 
publicaÇão- desta Lei. 

Parágrafo único". Tratando~se Qe aproveitamento de jazida situada em 
imóvel pertencente a pessoa jurídica de direito público, o licenciamento ficarã 
sujeito ao prévio assentimento desta e, se for o caso, à audiência da autorida­
de federa] sOb-CUJa jUrisdição se achar o imóvel, na forma da legislação es­
Jje'diTCã":- ~----~ 

·-~· --~·-~ .. ~-- ----·. -· ·~ ~- ~· .. ~ ~ .,.. ···-~-"'----"--'·-~.~ ·-· ~. ~ .. ~ ~~ ·-·- ........... ~ --~·. 

(Às ComfssõCS de Constituição c Justiça e de Minas e Energia.) 

i 

J 

-~--
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 64, DE 1982 
(N• 2.452/79, na Casa de origem) 

Altera o art. 7• da Lei n' 6.649, de 16 de maio de 1979- Lei do 
Inquilinato. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 '? O art. 7'? da Lei n'? 6.649, de 16 de maio -de 1979, passa á vigorar 

com a seguinte redação: ~ 

Lei: 

"'Art. 79 O contrato de locação ajustado pelo usufrutuário ou 
fiduciário termina com a extinção do usUfruto ou fideicomisso, sal­
vo se com ele anuiu, por escrito, o nu-proprietário ou o fideicomis­
sário, ou se a propriedade se consolidar em mãos do usufrutuário ou 
do fiduciário." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua pUblicação. 
Art. 39 _Revogam-se as disposições em contrárí6. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.649, - DE 16 DE MAIO DE 1979 

Regula a locação predial urbana, e dá outras providências. 
O Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

SEÇÃO I 
Da Locação em Geral 

Art. 1 '? A locação do prédio urbano regula-se pelo disposto nesta Lei. 
§ J'? Aplica-se à sublocação o disposto quanto à locação, no que cou­

ber. 

§ 29 - As locações para fins comerciais ou industriais continuam- regidas 
pelo Decreto n' 24.150, de 20 de abril de 1934. 

§ 39 Não proposta a ação renovatória do contrato, prevista no Decreto 
n9 24. I 50, de 20 de abril de 1934, sujeita-se- á locação ao regime instituído 
nesta Lei. 

§ 49 A locação dos prédios urbanos de propriedade da União continua 
regida pela legislação que lhe é própria. 

§ 59 Havendo mais de um locador ou mais de um locatário, entende-se 
que são solidários, se o contrário não se estipUlou. 

Art. 29 _O contrato de locação pode ser ajustado por qualquer prazo; se 
por mais de lO (dez) anos, depende de vênia conjugal. 

Art. 39 Havendo prazo estipulado para a duração do contrato, não po­
derá o locador, antes_ do vencimento, reaver o prédio alugado; nem o loca­
tário poderá devolvê-lo ao locador, senão pagando multa (vetado). 

Art. 4.,.. A partir do término do contrato, enquanto o locatário conti~ 
nuar na posse do prédio alugado, a relação de locação reger-se-á pelas con­
dições do contrato terminado, com as modificações decorrentes do dispOsto 
nesta Lei. 

§ 19 Seja qual for o fundamento do término da relação de locação, a 
ação do locador para reaver o prédio alugado é a de despejo. 

§ 29 O disposto no parágrafo "anterior não- se aplica se a relação de lo­
cação termina em decorrência de desapropriação, com imisSáO -do expro­
priante na posse do prédio alugado. 

Art. 59 O contrato por tempo determinãdo cessa, de pleno direito, fin­
do o prazo estipulado, independentemente de notificação ou aviso, (vetado). 

Parágrafo único. (Vetado), findo o prazo coniratual, (vetado) 
presumir-se-á prorrogada a locação, nas condições ajtistad3s, mas sem prazo 
determinado. 

Art. 69 O locatário pode, mediante notificaçãO ou aviso ao locador, 
com antecedência mínima de 30 (tri'ntaY dias, dar por fiildo o contrato por 
tempo indeterminado. 

Art. 79 O contrato de locação ajustado pelo usufrutuário ou fiduciário­
termina com a extinção do usufruto ou fideicomisso, safVo se com ele anuiu, 
por escrito, o nu-proprietário oU a· fideicomissário, oU se a propriedade se 
consolidar em mãos do usufrutuário. 

.................... ~ ......• " ~ ....... ~ ~ •.. ·-· ·-· • -. ---~--. ~ . ~.v ~ .•.....•. 

(À Comissão de ConstituiçãO e Justiça.) 

PARECERES 

PARECERES Nos 444 E 445, DE 1982 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 172, de 1981, que "dispõe 
sobre a não aplicação do requisito de limite de idade para a concessão 

_de aposentadoria especial às categorias que especifica". 

PARECER N• 444, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Bernardino Viana. 

"Com o presente Projeto, de autoria do nobre Senador Cunha Lima, 
pretende-se exatamente o seg~inte: 

.. Inaplica-se às categorias de segurados da previdência social 
beneficiadas pela Lei n' 5.527, de 8 de novembro de 1968, a exigên­
cia de limite de idade para a obtenção da aposentadoria especial a 
que façam jus." 

O Projeto refere-se àquelas categorias que, anteriormente beneficiadas 
com a aposentadoria especial (art. 32 da Lei n9 3.~07 /60), perderam-na e, em 
seguida, nelas foram restabelecidas (pela Lei n"' 5.527 /68), mas com restrições 
de direitos. Para tais categOriã.s, inoVou-se a exigência do requisito de limite 
minimo qe idade, o _qu~ _1;1ão era ressalvado pela legislação anterior. 

Tais categOriaS, em conseqüência, foram prejudicadas sensivelmente, 
pois se passou a exigir-lhes o que a lei não exige para outra~ categorias· econô­
micas. 

Essa matéria foi amplamente debatid3. na Comissão de Legislação Social 
e na Comissão de Constituição e Justiça do Senado, quando se aprovou o 
Projeto de Lei do Senado n'i' _5/80, que propugnou idêntica medida, e hoj~ se 
encontra sob a apreciação da Câmara dos Deputados. 

Matéria idêntiCa, pois, foi aprovada recentemente pelo Senado e, em se­
guida, submetida à outra Casa do Congresso, através do Oficio n9 151, de 8 
de ·abril do Corrente ano. -

O presente Projeto, em conseqii.ência, está prejudicado, não se justifican­
do que liberássemos uma proposição quando outra, versando o mesmo as­
suntO, já fOi aprovada· pelo Sena-dO e, P!eSenterrierite, eilC6ntra-se sob ã revi­
são da Câmara. 

Isto posto, opino pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado n9 
172/81. 

Este o meu Parecer. 
Sala das Comissões, 24_d~março de 1982.- Lenoir Vargas, Presidente 

- Bernardino Viana, Relator - José Lins - Raimundo Parente - Franco 
Montoro - Dirceu Cardoso - José Fragel/i - Almir Pinto~ 

PARECER No 445, DE 1982 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Henrique Santillo 

Vem ao exame desta Comissão o presente projeto, de autoria do eminen­
te Senador Cunha Lima, que objetiva supriinir da legislação específica a exi­
gência do limite_de idade para a concessão de aposentadoria especial aos se­
g_ur-adOs exçrcentes de atividades insalubres, penoSãs ou perigosas. 

Tal exigência, atualmente inexistente na Lei Orgânica da Previdência So­
ei'!!, veio a ser mantida par3: algumas categorias de segurados por força das 
disposições da Lei n~' 5.527, _de ]968, embora, pouco antes, no mesmo ano, o 
CongreSso Nacional tivesse aprOvado urna Outra lei, a de n~' 5.440-A, que su­
primira, de modo irrestrito, o limite de idade para os fins da aposentadoria. 

A matéria já foi" objeto de análise pelo Senado Federal quando da trami­
tação do Projeto nQ 5, de 1980, de autoria ~o ilustre Senador Nelson Carnei-
ro. 

No parecer então aprovado nesta Comissão, a par de outras conside­
rações de ordem jurídica, evidenciou-se o caráter iníquo da fei vigorante ao 
criar discriminaÇão odiosa para alguns trabalhadores que ficaram excluídos 
da norma geral, embora a similitude de suas atividades com outras catego­
rias, também exercentes de atividades insalubres ou perigosas, não justificasse 
semelhante diferenciação. 

Alêm disso, em termos práticos, resulta totalmente ineficaz o benefício 
da aposentadoria especial quando condicionado ao_ implemento dos 50 ·anos 
de i~ade. Assim, por exemplo, numa atividade de_ ~'risco máximo", o traba­
lhador jamais terá a sua aposentadoria após 15 anos de serviço, como lhe fa-

- -----culta a lei, pois se comeÇar a trabalhar aos 21 anos, terá de aguardar mais 29 
anos para se aposentar. 
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A douta Comissão de Constituição e Justiça votou pela prejudicialidade 
do presente projeto em face de se encontrar em tramitação, na Câmara dos 
Deputados, o Projeto -n9 5/80 aCJ.ui referido. Parece-nos que a prejudicialidade 
argüida não encontra amparo regimental para essa hipótese, pois os projetos 
se encontram em andamento em casas distintas. No caso, caberá a Câmara 
dos Deputados tomar essa iniçiativa se este projeto lã chegar antes que o ou­
tro seja votado. 

Ante ao exposto e corroborando o parecer anterior desta Comissão 
sobre a matéria, opinamos pela aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, 27 de maio de 1982. -:--Raimundo Parente, Presiden­
te -Henrique Santl/lo, Relator ----Almir Pinto- Eunice Michiles- Aloysio 
Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência comunica que, 
nos termos do art. 278 do Regimento Interno, determinou o arquivamento do 
Projeto de Lei da Câmara n• 40, de !982 (n• 581/79, na Casa de origem), que 
cria o Dfa do Empresário Brãsileiro e dá outras provfdências, por ter recebido 
parecer contrário, quanto ao méi'ito, da ComissãO a qüe foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, projeto de lei que 
vai ser lido pelo Sr. I .,-Secretário._ 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•102, DE 1982- COMPLEMENTAR 

Introduz alterações na Lei Complementar ii\lll~ de 25 de maio de 
1971, que instituiu o PRORURAL. 

O Congresso Nacional.dec;.r~ta: ,-- -,~-, _ _ 
Art. I• O art. 12 da Lei Complementar n' ll, de 25 de maio de 1971, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

·~Art. 12, Os serviços de saúde serão presta~9s aos benefi­
ciários, na escala permitida pelos recursos orçamentários do FUN­
RURAL, em regime de gratuidade total. 

Parágrafo úníco. A remuneração de médicos e hospitais será 
feita em conformidade com os_ serviços efetivamente prestados." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em cõnttário. 

JUSTIFICAÇÃO 

Os trabalhadores rurais de todo_ o País, reunid~s _no SC!l "3~ Con_gresso 
Nacional, discutindo acerca dos problemas relacionados com a insatisf~tória­
prestação de s_erviços previdenciãriOs de sãúde no_rrieiõ- rural, acabaram por 
fazer duas ponderações da maior importância. 

A primeira diz respeito à inadequação do dispositivo legal que permite opa­
gamento de serviços de assistên-Ci~ médica, pelo próprio trabalhador, atendi­
do o critério de renda familiar. Ora, se esse critério fôsse realmente levado em 
consideração, o trabalhador rural jamais poderia ser encargado com qual­
quer tipo de pagamento de assis_tência médica, eis qu'e todos sabemos das difi­
culdades porque passam os rurícolas e suas famílias quanto-a esta questão de 
remuneração, sempre aquêm das necessidades primárias. Por isto que, a nOs­
so ver, os trabalhadores rurais, incluindo, pois, os pequenos produtores, não 
devem pagar nada a título de assistência médiac·e-hospitalar. 

Por outro lado, a assistência mêdica e hospltalar prestada aos trabalha­
dores ruraís não é boa. O trabalhador, _via de regra, não é atendido de acordo 
com as suas necessidades, havendo casos em que o recebem e o tratam como a 
um indigente, como a um desvalido. 

Os hospitais recebem uma certa importância, em dinheiro, para dar as­
sistência. Tal importância é marcada e ê paga por mês. Esse jeito-de pagar faz 
com que muitos hospitais não se interess-em em dar ate:ndimento eficaz ao tra­
balhador rural. Tendo a importância garantida, por mês, quanto menor nú­
mero de pessoas atender, melhor será para o hospital. Por isso, põem os hos­
pitais todas as dificuldades para receber e tratar o trabalhador rural. 

Já a maneira de pagar a assistertcia médíca para os trabalhadores da ci­
did"e- 6 in aiS JUS fã -e- mais- efiCiente-. ·para <is- triibã.ihád_Ofes- "da: -e~daâe-essa -assís: 
tência é pagã de acordo com a quantidade de pessoas atendidas e de acordo 
com o serviço efetivamente prestado. 

Tais são, por conseguinte, as modificações q-ue -quereiriõs Obter com o 
projeto de lei ora oferecido à consideração da Casa, eq1 atenção a pedido do 
Sr. Helio Souza Oliveira, do Sindicato dos Trabalha.dores Rurais de Estância. 

Como não se trata de criação, majoração ou ampliação de benefícios 
previdenciários, senão que de novo disciplinamento de um serviço jâ existent_e 

(o da assistência médica), desnecessârio se tor_na indicar fonte de custeio, de­
vendo ser lembrado, por outro lado, que a assistência médica do PRO RU­
RAL obedece âs limitações permitidas pelo orçamento do FUNRURAL. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1982. -:...._Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N• !I, DE 25 DE MAIO DE 1971 
• •••• ~ •• * ~ •• - .......... - •••••••••••••• -· • - • -- - - -· ••••••••••••••••• ~ •• 

Art. 12. Os serviços de saúde serão prestados aos beneficiários, na esca­
la 9ue permitirem os recursos orçamentários do FUNRURAL, em regime de 
gratuidade total ou parcial, segundo a renda familiar do trabalhador ou de­
pendente. 
-• ~·-<-• ••• '·-·-~-~-· < , ••••••••••••••••••••••••••••• ·~ ~·. ·-· ·-· ,. '. < ••••••• 

(Às Comissões de- Constituição e Justiça, de Saúde e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto lido serâ publicado e 
remetido às comissões competentes. -

Sobre a mesa, ~omunicaçõe~ que -vã9 ser lidas pelo Sr. {9-Secretário. 

São lidas as seguintes 
Ofício n' 173/82 Brasília, l' de junho de 1982 

Senhor Presidente, 
Nos termos do§ 19 do art. to do Regimento Comum, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex•, para os devidos fins, que esta_ Liderança deliberou substi­
tuir o nome do Senhor Deputado Ruy Bacelar, pelo do Senhor Deputado 
Nilson Gibson, na Comissão Mista iücumbida do estudo e parecer sobre a 
Mensagem n9 51/821 qu~ submete à deliberação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-Lei n9 1.920/82, que "reajusta os vencimentos, salários e 
proventos rlosservidores das Secretarias do Tribunal de Recursos e do Con­
-Selho da JuStiça Federal, e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• os meus protestos de 
alta estima e dístí~-ta cOnsider~-ção.-=- pepurado Cantídio Sampato. Líder do 
PDS. 

Oficio n' 174/82 Brasília, I• dejunho de 1982 
Senhor Presiderite, 
Nos termos do§ 19 do art. lO do Regimento Comum, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex•, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou substi­
tuir o o orne do Senhor Deputado Jairo Magalhães, pelo do Senhor Deputado 
Nilson Gibson, na Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre a 

-Mensagem n9 52/82-CN, que submete à deliberação do Congresso N acionai 
o texto do Decreto-Lei n9 1.921/82, que urec~.justa os vencimentos e proventos 

--=-dos funcionários do Quadro das Secretarias da Justiça Federal de Primeira­
Instância, e dá outras providências". 

Aproveito a· oportunidade para renovar a V. Ex' os meus protestos de 
alta estima e distinta Consideração. -Deputado Cantídio Sampaio, Líder_ do 
PDS. 

Oficio n' 175/82 . _Brasília, I• de junho de 1982 __ 
Senhor Presidente, 
Nos termos do§ }9 do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 

comunkar a V. _l;x•, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou substi­
tUir o norile do Senhor Deputado Wilson FalCão, pelo do Senhor Deputado 
Nilson Gibson, na Comissão Mi$ta incumbida d_o_ e~tudo e parecer sobre a 
Mensagem n9 53/82-CN, que submete à delib.eração do Congresso Nacional e 
texto do Decreto-lei nv 1.9_22/82, que .. reaJusta os vencimentos, salários e­
proventos dos servidores do Superior Tribunal Militar e das Auditorias da 
Justiça Miljtar, e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• os meus protestos de 
alta estima e distinta çonsictC:raçãõ.----: Deputado Cantídio Sampaio, Líder do 
PDS. 

Ofício n• 176/82 Brasília, 19 de junho de 1982 

Senhor Presidente, 
Nos termos do§ {9 do art. !O do Regimento Comum, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex•, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou substi­
üJir- os· númes-aos Senhores Deputaàos Victõ Fãedoni, Osvaldo Ivfelo e Túlio 
Barcelos, pelos dos Senhores De_put3dos Nilson GibSon, Albérico Cordeiro e 
Djalma Bessa, respectivamente, na Comissão Mista incumbida do estudo e 
parecer sobre o Projeto de Lei n9 i 1 /82-CN, que "instítui Programa de Previ­
dência Social_dos Estudantes, nas condições que estabelece". 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• os meus protestos de 
al_ta estima~ elevada consideração.- Deputado Cantídio Sampaio, Líder do 
PDS. 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Serão feitas as siibstittlíÇões so-
licitadas. 

Há oradores inscritos.-
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

As pressões e os desejos de muitos não consegUiram levar o Presidente 
Figueiredo a desistir de sua viagem a Washington que, afinal, transcorreu de 
maneirà maiS poSitiva do que se poderia esperar, dado o momento crítico em 
que se realizava. 

Ambicionando levar a Reagan a proposta diplomática brasileira -capaz 
de reconstituir laços de confiança -entre os países do Continente Ou, pura e 
simplesmente, tentando separar, com dignidade, complexas questões pOlíticas 
de uma pauta de problemas bilaterais de ordem econômica, a verdade é que o 
discurso do Chefe_ da Nação Brasileira nos jardins da Casa Branca foi não 
apenas objetivo, mas também polêmico. 

A opiriião póblica acolheu-o com aplausos pelo seu tom forte e indepen­
dente, mas uns poucos segmentos não deixaram de apontar o que julgaram 
ser incoerência de algumas de suas passagens. 

Duas proposições bãsicas do referido discurso resumem a essêncüi. do 
posicionamento presidencial: 

I - O Brasil é um país do Ocidente e do Terceiro Mundo, um país 
latino-american-o marcado pela heranÇa africana que-reCebeu, entre outras; 

II- A política exterior brasileira quer traduzir, no plano internacional, 
essa inestimável riqueza de nossa experiência- histórica. 

Embora a segunda proposição tenha sido pronunciada, como decorrên­
cia da primeira, teve sucesso ináior per-ante a opinião pública. 

Eis porque desejamos, desta tribuna, tecer algumas considerações sobre 
o problema. 

E invertendo a ordem dos enunciados, tratemos em primeiro lugar da se­
gunda e mais _pacífica proposição: .. A polít_ica exterior brasileira quer tradu­
zir, no plan~o-internaCiori"ãl, a inestimável riqueza de nossa experiência históri-
ca". 

Na verdade, uma posição de ecumenismo pragmático teni sido a meta da 
política externa do Brasil que, avesso à idéia de alinhamentos, alianças e for­
mação de blocos tem sabido dialogar com a África e a Américã- Latina, em 
geral, numa perspectiva SuljSul, sem detrimento de um intercâmbio perma­
nente e duradouro com os países europeus, aos quais também se filia a nossa 
tradição cultural. 

Nosso Ministro das Relações Exteriores, o Embaixador Saraiva Guerrei­
ro, demonstrou recentemente em conferência na Escola Superior de Guerra 
quais são as afinidades e as prioridades do nosso país em matéria de parceria 
comercial e cultural. 

E evidenciou o sucesso de nossa atual política latino-americana qtie tem 
sabido manter sólida amizade com os povos irmãos do Continente, desenvol­
vendo com elas relações equilibradas de cooperação comercial, econômica, 
técnica, cultural e política. 

O Presidente Figueiredo tem sabido manter-se à frente desta nova diplo­
macia visitando com freqüência os países vizinhos da América do Sul e acele­
rando o ritmo de nossas trocas e contatos. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com prazer, nobre Senador. 

O Sr. Itamar Franco -No momento em que V. Ex' aborda a política ex­
terna e fala das viagens de Sua Excelência o Senhor Presidente da República, 
ocorre-me Senador Jutahy Magalhães, a lembrança de" um PrOjeto que tenho 
tramitando no Senado Federal, exiginüo que o Con.gressOlofne Coribeciiiien­
to, oficlamente, e não através da imprensa, da polítiCá brasileira no exterior. 
V. Ex• acaba de citar a visita do Presidente da RepÜbliCâ. nos Estados Únido~, 
particularmente em Washington. Qual o relatório· que o Congresso NaCional 
recebeu desta viagem? S. Ex• foi ao_s Estados Unidos, c_om a autorizaÇão da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal. S_ Ex• já regressou dos Estados 
Unidos. Oficialmente, o que o Congresso Nacional conhece dos entendimen­
tos mantidos pelo Senhor Presidente_da República? Em alguns casos, os acor­
dos nem são enviados ao Congress~:rNacional. Eu não me canso de citar aqui 
O-exemplo da viagem do Senhor Presidente da Repóblica à Argentina, quan~ 
do foram assinados acordos, inclusive no campo nuclear, desconhecidos do 
Cpngresso Nacional. É-salutar ver V. EX• falar da política externa e parti-cu­
larmente desse intercâmbio que se estabelece através de visitas presidenciais. 
Nós não somos contra, mas somos favoráveis a que o Congresso NaCion-al te­
nha efetivamente um relatório do que se passou no campo da políticã externa. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agrad<Ço a interferência de V. Ex• 
no pronunciamento que faço neste instante.- v. Ex• tem toda a razão. Apenas 
acharia que rlão deveria ser neceS-sário nós ãquí vOtarmos um projeto exigin­
do a remessa de relatórios. Isso deveria ser feito espontaneamente por parte 
do Executivo. Mas, levando em consideração o fato disso não ocorrer, V. Ex• 
aptesertta um projeto, que deve ser examinado e, se possível, aprovado. En­
tão, veja V. E_)';:, que concordo plenamente, porque acho que mais do que exi­
gido deveria ser espontâneo. O Senado Federal deveria ter uma maior partici­
pação na política externa brasileira. Deveria ser também do interesse dos Srs. 
Senador~ debater ma_is esse problema da política externa; como deveria ser 
um compromisso do Executivo para com o Legislativo, de remeter bs fatos 
para anâlise do Senado Federal, que é o fórum próprio para a discussão dã. 
política externa brasileira. Nisso eu concordá plenamente com V. Ex• quando 
procura meios para fazer com que isso não ocorra; e o meio que V. EX• en­
controu foi o da apresenta9~o do Projeto, exigindo a remessa do relatório. 

- -o Sr. Itamar-Franco- Exatamente, Senador Jutahy Magalhães. E meus 
parabéns a V. Ex• Mas se não for através de um projeto, nós esperarmos age­
r:_açãQ espontânea do Governo será muito difícil. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES.- V. Ex• pode não acreditar que isto 
ocorra, mas nós temos que tenta_r e fazer com que o Legislativo seja In3is 
atendido nas suas pretensões, e no seu poder também deve ser atendido pelos 
próprios Srs. SenadoreS, que devem tratar mais de problemãs como este que 
nós estamos tratando no momento. 

O Sr. BernGi'dino Via~a- :Permit~'v. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com muito prazer. 

O Sr. Bernardino Viana- Queria apenas dar 3 minha opinião a respeito 
das atividades desenvolvidas numa viagem dessas, pelo Senhor Presidente da 
República. Quero referir que o Sen~.do Federal autorizou, a pedido de Sua 
Excelência, a ida de um observador parlaiiú::ntar para acompanhá-lo aos Es­
tados Unidos, o nobre Senador Josê: Sarney, e creio também que foi um da 
Câmara. Na CO!J-dição de observador~ o nobre Senador José Sarney deverá 
apresentar relatório sobre as atividades desenvolvidas inclusive pelo Poder 
Executivo no exterior; e também quero esclarecer que não há um acordo que 
o- Governo brasileiro faça, no exterior, que possa ter validade ou execução 
sem aprovação da Comissão de Relações Exteriores do Senado Federal. E 
nós aprovamos, todas as semanas, às quintas-feiras, dois ou três acordos. 
Agora mesmo, nesta última, foi relator de dois o nobre Senador Mauro Bene­
vides, e de outro o Senador Tancredo Neves. Eram os esclarecimentos que eu 
queria prestar a V. Ex• 

O ~SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agradeço a V. Exi, Senador Ber-
nardino V ia na . .. · -- -

O Sr. Itamar Franco- V. Ex• me permite, nobre Senador Jutahy Maga­
lhães? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES __:_ Nobre Senador Itamar Franco, 
permita-me apenas manifestar uma opinião a respeito do aparte do Senador 
Bernardino Viana. S. Ex• lembra bem que nós tivemos um representante do 
Senado na comitiva do Senhor Presidente da República, na viagem aos Esta­
dos Unidos. Eu lembraria que, no passado, eu tenho o exemplo, quando o 
General Juracy Magalhães era Ministro das Relações Exteriores e houve a 
Conferência da Foz do Iguaçu, na qua) surgiu a fa~Õsa Ata. das Cataratas; e 
neSta viagem o Ministério das Relações Exteriores, o !\11iníst-r0, _portanto, 
fazia-se aCOniPanhar de rePresenÚmtes do Senado e d~ Câmara; não acompa­
nharam apenas na comitiva_: Os represehtant~ do· Congresso Brasileiro_ par-ti­
cipa~arn de_reliniõ_es,_p~:~i~payri!n_cfe cón-VerSas com O Sr: Min-istro. Quando 
terminavam aS fetiniôeS de trabalho, eles participavam para também dar opi­
riiôCis ê ·arscutir" Os problerila-s que tinliam sidO abô.(dados naquelas reuniões 
de trabalho entre os dois Ministros do Brasil e do Paraguai. Então, essas via~ 
gen~defta·S-àiiii!iormenté, no per-íodo dO PrestCiente·éasiello Br~nco -e de ou­
ttõ.S __ ~residCntes,, __ ~everi8.rri- vçltã~ _a ser U~a norm~ -em que o Presidente _da 
República quando viajasse se fizesse-3.companhãf- de representantes do Con­
gres~o Nacional, não apenas como meriibrOs da comitiva, mas também como 
aqu-eles que vãCr trabalhar e examinar os pr6blenlas que serão discutidos em 
suas viagens aQ_exterior. , ______ ~---"_-~·--- -- _· ----- - -

_ ~-~~. · ~r·--~~-n~dOr BernárCnOO ·vi;~â,-~ ~{riíi_rl_h~ ·op·rflião, _a opiriião de 
quem quer-ver este-congres·so· :Nadotúii'Càcta và -mais- fortalecido. 
--·-- Agóta; feréi o j:trãz€i' ae ouvir V. Ex f, emirlente S~nador Itamar-Franco. 
-'-'-"'o'·- ._ "., •· • crc ,.-_ -·--co- ,- ,,._..-,---_ ··--'~' '"'•·' ·" ..• 

___ _9 Sr. !tamar Frªf!CO_ ~ Y. Ex' jâ__resporideii, -em parte, ao Senador-Ber­
nardino Viana. E veja V. Exf a diferença quC se coloca aqui. Primeiro, que o 
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Senador José Sarney, ilustre companheiro nosso, com todas a_s qualificações e 
honrarias que merece da Casa,- ele apenas solicitou licença à Casa porque foi 
convidado pelo Chefe do Poder Executivo. Quando se fal~ em relatório, fala­
se em relatório de um poder para outro. E o Senador Bernardino Viana diz 
que os acordos são sempre trazidos ao conhecimento do Congresso Nacional. 
Eu vou mais além, dizendo que hâ acordos que nem foram traduzidos para a 
nossa língua e jâ estão em vigor, Senador Jutahy Magalhães, e basta o Sena­
dor Bernardino Viana compulsar os anais da Comissão de Relações _Exterio­
res que ele vai encontrar requerimentos nossos de informações nesse sentido. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Os acordos devem ser aprovados 
pelo Congresso Nacional. Alguns entram em execuÇãO_ arltes da aprovação ad 
reje;endum do Cóng-resso Nacional. Isto ocorre, realmente, ~as todos têm de 
vir ao Congresso Nacional para exame desta Casa. 

ContiilUando, Si. Presidente: 

O Coritinenfe africano tambêm tem sido objeto de uma maior aproxi­
mação com o Brasil. 

E nossas relações mais recentes com estes povos, que influenciaram a 
nossa cultura, têm-se mostrado plenas de dinamismo e objetividade e estão 
longe de exaurir todo o seu potencial. 

O únfto bbstáculo a um intercâmbio maior pàrece ser, segundo a própria 
diplomacia brasileira, a escassez de recursos à disposição do nosso Governo 
para os empreendimentos conjuntos de maior porte. 

Mas, nem por isso, congelamos o ritmo de nossas negociações com os 
países europeus. As relações do Brasil com os países industrializados repre­
sentam, segundo afirmação de nosso Chanceler, um capítulo de importância 
fundamental no conjunto de nossa atividade externa e, sendo assim, nossas 
relações bilaterais com eles expandem~se em vínculos de cooperação mutua­
mente vantajosa. 

Eis por que foi louvado o Presidente Figueiredo por ter podido mostrar 
ao Presidente americano o caminho universalis~a de nossa política externa, 
que tem diversifiCado as nossas áreas de interesse. 

O que a alguns não agradou, repetimos, foi o fato de afirmar o Chefe de 
Estado Brasileiro que q uBrasil é um país do Ocidente e do Terceiro Mundo, 
um país latino-americano marcado pela herança africana que recebeu, entre 
outras". 

Se é insófismãvel a nossa identificação como pais latino-americano, her~ 
deiro de tradições _africanas, a muitos pareceu chocante a nossa caracteri­
zação anfíbia de país, ao mesmo tempo, do Ocidente e do Terceiro Mundo. 

Muitos jornais repeliram a conjunção dos dois vocábulos e viram incoeR 
rência, senão humilhação, na frase do Presidente._ 

Relembremos, neste particular, algumas passagens de um editorial do 
Jornal do Brasil, de 17 de maio último, critican-do o chamado uconceito va­
zio" de Terceiro Mundo, nestes termos: 

.. Sabe-se o que significa Ocidente, na dimensão política, cultu­
ral e histórica, que enriqueceu o concei:to geog~áfico da palavra: o 
Brasil tem uma identidade liberal e governo representativo como 
credenciais para fazer parte do conj1,mto de u.a-ções que elegeram as 
liberdades políticas e as garantiàs individuais como patrimônio dã. 
civilização." 

E o artigo Continua mostrando que, ao lado do mundo ocidental e do 
mundo socialista ou marxista, surgh,1 40a Canhestra tentativa de criação de um 
terceiro, integrado pelas nações que não foram capazes de se desenvolver eco­
nômica, social e politicamente pelos padrões vigentes nas sociedades liberais 
ou nos regimes sob controle do Estado". 

Afirmando que não hâ critério, nem teórico,_nem prâtícO para definir 
este conceito, conclui o artigo que traço mais atuãnte dos países que se dis­
pensam o tratamento fraterno de membros de um Terceiro Mundo é o ressen-
timentO eCoitômico. _ 

Diante disso, .. os conceitos de nação ocidental e membro do Terceiro 
Mundo são incompatíveis no mesmo discurso", ao mesmo tempo em que o 
nebuloso, ambíguo e impreciso conceitq usempre se apresenta ao arrepio da 
melhor tradição diplomática nacional". 

E esta última observação do editorialista mostra o quanto ele se distan­
cia da nova retórica diplomática. 

Há muito tempo a diplomacia brasileira deixou de ver na caracterização 
do Brasil como país do Terceiro Mundo um conteúdo pejorativo e humilhan­
te e resolveu, até mesmo, tirar partido desta situação de infedoridade frente 
ao mundo desenvolvido para manter~se no gozo de algumas vantagens ou ga~ 
rantias, que a ordem econômica internacional concede a seus membros mais 
pobres. 

T6dos nós sabemos que um dos assuntos que o Presidente Figueiredo foi 
discutir com o Presidente Reagan fof exatamente a tese da graduação, que os 
Estados Unidos vêm utilizando no Banco Mundial para negar certas vanta­
gens aos países maiS- evoluídos, -q"i.l.e compõem o mundo subdesenvolvido. 

É sabido que o nosso Chanceler tem repudiado com yçemê_ncia a ~e da 
graduação afirmando que o Brasil "envaidecido não se deixarã engana~ pelos 
rótulos de pais recentemente industrializado ou de país em desenvolvimento 
avançado, cujo objetivo é simplesmente o de nos separar dos demais países do 
Sul e ~ssim, com aparente legitimidade. nos negar os beneficios da coope­
ração internacional". 

A propósitO,- convém salientar que em sUa saudação ao nosso-Chefe de 
Estado disse o Presidente Reagan que o Brasil não é mais o país do futuro, 

-não podendo, portanto, continuar a ser visto pelas suas potencialidades e sim 
pela sua capacidade e por aquilo que estã realizando em progressos de ordem 
pOlítica, econômica e socfal. 

E diante desta rotulação nova prefere o nosso país não Se considerar em 
desenvolvimento relativo, dizendo-se ocidental e do Terceiro Mundo. 

Quase todos os pronunciamentos recentes do Ministro Saraiva Guerrei­
ro dão-nos conta dest-a opção deliberada. 

Vejamos alguns deles: 
Em 30 de novembro último falando na Chatham H ouse, o Real Instituto 

de Relações I ntemacionais de Londres afirmou: 

..Por ser o Brasil, ao mesmo tempo um país ocidental e do TerM 
ceiro Mundo, ouso acreditar que tenhamos uma sensibilidade espe­
cialmente aguçada ... " 

''Não tenho dúvida de que a generalidade dos países do Tercei­
ro Mundo prefere que vençam as práticas de tolerância e os modos 
de convivência democtãtica na Sociedade dos Estados. Temos tal­
vez pouco poder para 'influenciar os resultados deste processo, mas 
sabemos que não devemos nos omitir-. n 

"Os r,epetidos obstáculos,à criação de condições propícias ao 
desenvolvimento equilibrado do comércio internacional exprimem, 
no fundo, a dificuldade ocidental de absorver, como parceiros igwils, 
no plano econômico, assim como no político, os países do Terceiro 
Mundo. especialmente os_ que ainda vivem a tradição limitativa da 
monocultur-a:·-· . . . -

"De qualquer modo, a proposta brasileira que se coaduna com 
a dos países do Terceiro Mundo, é a de que é fundamental incorpo­
rar o elemento "transformação" para que efetivamente se possa or­
ganizar uma sociedade internacional mais confiante e menos pro­
pensa a tensões:~ 

:t:, pois, evidente que a posição inferior de país do Terceiro Mundo favo­
rece -Ínais ao-Bi-asil,já Que-lhe-dá acesso fácil aos outros países em situação se­
melhante, que poderão reivindicar conosco e, com mais peso, uma ordem 
-ecOnômica fntei'nacional mais justa, conseguindo, talvez, levar ~o sucesso 
prático a acariCiada tese das negociações globais, no Sentido de discutir, em 
bases coordenadas e em termos integrados, cada_ uma das grandes ãreas em 
que se desdobra o problema Norte-Sul. 

O Sr. Bernardino Viana - PermiteRme V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com muito prazer, nob~e Senador 
Bernardino Viana. 

O Sr.- Bernardino Viana - Enquanto o Presidente Ronald Reagan faz 
este conceitÇ) do Brasi11 e quer inclusive eliminar a gradação que nos favorece 
na obtenção dos financiamentos do Banco Mundial, o Ministro da Arábia 
Saudita, que nos viSitou, estabeleceu um paralelo entre o Brasil, Bangladesh, 
Polôni~ e Romênia.- Muito obrigado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Senador Bernardino Viana, V. Ex• 
enriquece este meu pronunciamento com este depoimento, mostrando que 
nós devemos manter essa tônica de que somos participantes também do Ter­
ceiro Mundo. 

Em outra célebre conferência pronunciada na Escola Superior de Guer­
ra, em 4 de setembro último, o Ministro Saraiva Guerreiro contestou aqueles 
que chegam a afirmar que o "Sul" não existe como entidade, nem como reali­
dade político-econômica porque os países que o comporiam são diversifica­
dos étnica, cultural e geograficamente, assim como separados por considerá~ 
veis distâncias, mesmO -no plano ecOnômico. 

E afirmou que "é impossível negar a existência e o caráter universal dos 
desequilíbrios to, bem como .. o fenômeno global do subdesenvolvimento". 
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Eis por que-afirma que "os pa(ses desenvolvidos do o-ciderite deViriam, 
portanto, ter uma percepção mais nítida da dimensão essencialmente ociden~ 
tal do relacionamento Norte/Sul, pois as economias industrializadas e em de­
senvolvimento compõem um sistema, uma totalidade". 

E, melhor que em qualquer outro texto, relembra o nosso Ministro de 
Relações Exteriores a posição dúplice do Brasil: 

"Somos um país em desenvolvimento que necessita superar os 
obstáculos à afirmação nacional e ao desenvolvimento. A manu­
tenção das atuais condições internacionais nos é nociva." 

E situa nesse desejo de transformação da ordem econômica internacional 
a nossa identificã.ção como país em desenvolvimento. Nisso está a coincidên­
cia maior entre nossO ínteresse cOmo Nação individual e como parte do Ter­
ceiro Mundo, pois são os países em desenvolvimento os principais promotores 
de uma nova ordem econômica internacional. 

E mais adiante, declara Saraiv.l Guerreiro: 

~"As opções do Brasil 'ião também ocidentais, coerentes que so­
mos com certas concepções de vida e ideais que são nossos. Perten­
cemos ao Ocidente, e temos tanto direito quanto quem mais de 
interpretá-lo. Ocidente que tem como característica essencial o res­
peito aos valores de liberdade, igualdade, pluralismo ... Por isso mes­
mo, negamos como espúrias certas aberrações de valores ocidentais, 
como as formas coloniais, as hegemonias, etc. 

Os ideais democráticos de igualdade, independência e respeito 
à diversidade nas relações entre as nações, que constituem o patri­
mônio da cultura ocidental, são plenamente compartilhados pelos 
países em desenvolvimento e, até, por eles, às vezes, mais firmemen­
te praticados." 

E, nesta brilhante conferência, dâ o nosso Chanceter uma resposta ante­
cipada àqueles que viram incoerência nas classificações do Presidente Figuei­
redo, tendo em vista que declarou~ 

.. Os anseios de progresso, justiça e participação que caracteri: 
zam o Terceiro Mundo são inteiramente comjJatívi!ís Com as regras e 
expectativas de comportamento das nações do Ocidente. 

Defender uma nova ordem econômica interriacionãl baseada 
na igualdade, na representatividade, no respeito mótuo e na coope­
ração é coerenic não sô com os p(incfpfos;-m.áS também cOin os inte-
resses mais profundos e permanentes do Ocidente." ---

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml Palmas/) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a p~lavra ao nobre Se­
nador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Volto hoje a falar do projeto Carajás, cohi âa~os atual~zados sobre o es­
quema que foi montado para execução dos projetos específicos e da infra­
estrutura que ampara o empreendimento. 

Os projetos específicos são: o ferro Carajâs, a cãrgo da Cia. Vale do Rio 
Doce; e o minero-metalúrgico para produção-de alumina e alumínio, a partir 
da bauxita, a cargo da ALBRÃS, ALUNO RTE e ALUMAR. 

O investimento do projeto do ferro eleva-se a 4.651,4 milhões de dólares, 
incluindo juros, despesas pré-operacionais, capitaf di giro, imobilizado, etc. 

A infra-estrutura de apoio a esse prOjeto,· que· éõmpree'nde a Ferrovia 
São LuísjCai"ajás, nuina extensão de 890 km, e o Porto da-Madeira, em São 
Luís do Maranhão, com capacidade de acostamento de navios de até 270 tdw, 
está orçada em 2.192,4 milhões de dólares, sendo 1.843,6 milhões para a es­
trada de ferro e 248,8 milhões para o porto. 

o projeto descrito prevê exportação de ss· bilhões de dólares atê o ano 
2000, COm repercuSsõeS rio setor JOgo a partir de -1985, e reatiVação da irid-õs­
tria nacional de bens de capital. 

No que tange às exportações, estimam.:.se em 15 milhõeS ·ae-tõneladas em 
1985; 25 milhões, em 1986; e 35 milhões, a partir de 1987, com geração de di­
visas de 651,7 milhões de dólares. A propósito, já foram firmados, em 1981, 
os seguintes cOnti3toS: Japão, ro inilhões de toneladã:S/ililO- d'e minério de fbr­
ro; Alemanha Ocidental, 6 milhões; França,_3,2 milhões; Itãlia, 2,5 milhÕes; 
Bélgica, 2 milhões; Coréia do Sul, I mflfiâo. ----

Até outubro de 198l,já haviam sido investidos 520 milhões de dólares, 
dos quais-252 milhões só no exercício, ·e gerados 23.000 empfegOs- na itnPlaii­
tação do complexo mina-fàro-viã::.porto. 

OS úãbalhos de lavra e beneficiamento tiVeram início no trimestre passaw 
do, com o decapeamento da ãrea de lavra, a extração do minério de ferro 
para alimentar a usina piloto, que tem capacidade de operar 400 tjhora, para 
caracterização e testes de minério e· dos equipamentos de beneficiamento, pre­
paração de amostras em escala semi-inâusfrial e treinamento de pessoal. 
Cuidou-se, ainda, da terraplenagem das áreas de instalações industriais e de 
beneficiamento e do pátio de estocagem de minério. Em setembro, foram 
contratadas as obras das instalações de beneficiamento, iniciando-se com a 
concretagem da britagem primária. Já estão concluídos os trabalhos de terra­
plenagem, pontes e viadutos nos primeiros 82 km de ferrovia, a partir de São 
Luís. Estão em andamento as fundações da ponte sobre o rio Tocantins, que 
mede 2.330 m, e assinado o contrato para o projeto, transporte e montagem 
da superestrutura metálica. No porto de Ponte da Madeira, estão em cons­
trução os molhes norte-sul, a terraplenagem do pátio de estocagem do mi­
_nério e foi assinado o contrato para as o~ras civis do píer do terminal maríti­
mo. Ao mesmo tempo, prosseguem as obras de construção do Núcleo Habi­
tacional de Marabá e do Núcleo urbano de Carajâs. 

O cOmplexo bauxita, alumiila e alumínio serâ integrado pelos projetos 
da ALBRÃS, ALUNORfE e ALUMAR. 

Da ALBRÃS participam o VALENORTE Alumínio Ltda., com 51 por 
cento do capital social e a Nippon Amazon Aluminium COnipany (NALCO), 
com 49 por cento. Participam da ALUNORTE a VALENORTE Alumínio 
Ltda. com 60,8% e a NALCO, com 39,2%. A ALUMAR é constituída com a 
participação de 60% da ALCOA Alumínio S.A. e 40% da Billiton Metais 
S.A., sibsidiária da Shell. 

Essas empresas produzirão alumina e alumínio, a partir da bauxita, pro­
veniente da região de Trombetas, explorada pela Mineração Rio Norte S.A. 

Os recursos financeiros destinados à ímplantação atingem 3.335,2 mi­
lhões de dólares, sendo 1.860,2 milhões para os projetos ALBRÃS - ALU­
NORTE, e 1.475,0 para a ALUMAR, em São Luis. 

Estimam-se em 1.900,0 rriilhões de dólares as encomendas que essas emM 
presas farão ~s indústrias nacionais de bens_ d~ capital. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• um aparte? __ 

O SR. BERNARDINO VIANA -Com muito prazer, nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador Bernardino Viana, V. Ex• (a;z 
muito bem em trazer ao Plenário desta Casa o que vem sendo realizado em 
Carajâs, o trabalho grandioso que vem sendo feito naquela regíão. Cãfijâs-é 
uma demonstração do que pode realizar o Norte do Brasil, tantas vezes es­
quecido, como o Nordeste sempre o foi. Norte e Nordeste são duas Regiões 
que trarão grande desenvolvimento para o nosso País, se bem exploradas as 
riquezas do seu subsolo. Tanto o Nordeste já deu essa demonstração como o 
Norte agora o faz com Carajâs. Demonstrando no Senado o trabalho que 
ye~_sendo feitO, ainda que tenhamos dificuldades de recursos, assim mesmo 
os cronogramas estão sendo atendidos, conforme suas previsões, vê V. Ex• 
que o Brasil está trabalhando pensando no futuro. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Muito obrigado, nobre Senador Ju­
tahy Magalhães. Por isso registro nos Anais do Senado Federal o que se vem 
fazendo em torno da exploração do Projeto Carajás, para que, no futuro, se 
confiram esses dados. Fico muito agradecido a V. Ex• pelo aparte. 

A 1\:LBRÃs-deverá iniciar a produção de alumínio em 1984, atingindo 
sua capacidade mãxima em 1990, cerca de 325 mil tjano. Espera-se exportar 
toda a produção, que re_P.resentará_. a pr~ços __ de dezembro de 1_979, cerca de 
458 milhões de dólares/ano. 

A cargo da ALUNOR TE está a produção de alumina, que será vendida, 
segundo se planeja, à ALBRÁS e a outras unidades industriais de que partici­
pe a Vale do Rio Doce. Como a ALBRÃS só atingirá sua plena capacidade 
de produção em 1989, prey~-S:e a exportação de 600t de alumina entre 1985 e 
1987, com uma receita de 144,3 milhões de dólares. 

A ALUMAR inicia operações em 1983 e a ALUNO RTE em 1984, atin· 
gindo a pl~t:J'! capacidade em 1984 e 1986, respectivamente, quando a pro­
dução total de alumínio~serã_-de 1 milhão e 300 mil tjano. 

Estã prevista a -exportação de 25,8% da alumina pro_duzida pela ALU­
MAR (129 tfano), atingindo receita anual de 31,3 milhões de dólares, a partir 
de 1985, ao preço de 242,6 dólares por tonelada. 

A infra-estrutura que cobre os projetos de alumínio - alumina são a 
Usin2. Hidrelétrica de Tucurui, as linhas de transmissão e o porto de Vila do 
Conde. 

Ao lado dessa infra-eStrutura, hã os chamados prOjetos de desenvolvi­
mento da Região, como as esclusas de Tucuruí e de Santa Isabel e as obras de 
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derrocagem e sinalização, que PropicfarãO a navegabilidade dos rios Tocan­
tins e Araguaia, numa extensão de 2.000 km. 

A Hidrelétrica de Tucutuí deverâ atingir, numa- primeira fase, a caPaci­
dade instalada de4.000 MW, com início de operação previsto para 1984, atin­
gindo a capacidade total em 1988. Numa segunda etapa, serão instalados ou­
tros 4.000 MW, totalizando uma potência de 8.000 MW. 

Em 1981, as obras absorveram cerca de 20 mil trabalhadores. 
Mas é bom que se medite sobre as mais variadas repercu~sões econômi­

cas que toda essa infra-estrutura ~a energia ·elétrica, ·os -portos, ·a estrada de 
ferro, a navegabilidade dos rios Tocantins e Araguaia- vai propiciar. Seja 
no campo da agricultura, da pecuária, da silvicultura, da pesca, na extração 
de essências vegetais de árvores nativas, de amêndoas oleaginosas, da garim­
pagem- e tantas outras atividades que irão despontar ao contato dos novos 
bandeirantes com a Região. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Ao fazer eSte registro, é minha intenção estabelecer um marco do anda­

mento dos serviços para que,- no fUturo, se confiram os prazos estipulados 
para sua execução e se acompanhem, por outro lado, os diversos trabalhos 
programados. 

Não poderia concluir, sem ressaltar a confiançã que inspira à Nação o 
substituto do notável homerp público, Dr. Oziel Carneiro, que tão bem se de­
sincumbiu de sua tarefa à frente da _Secretaria-Executiva do Grande Projeto 
CarajáS:. Refiro-me· aO Dr. Nestor Jost, administrador dos mais con1petentes 
e experimentados, sendo oportuno lembrar sua b.I-ilhante atuação como Presi­
dente do maior estabelecimento de crédito do País, o Banco do Brasil S.A. 

Era o que ti"nha a dizer. (Muito bem! f>ãtmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ,-.:.~oncedo a palavra ao nobre Se-

nador Nelson Carneiro, p-ara uma coinlinicação. -

O SR. NELSON CARNEIRO (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: _- - _ 

Não pude chegar ontem a esta Casa, a temp~ d~ parii~ip~r-da~· flomena­
gens prestadas à memória do saudoso Presidente A :.1ro de Moura A_ndrade. 
Cumpro, assim, o dever de fazê-lo, nesta oportunidade, porque o conheci em 
momentos difíceis da vida pública deste País. Acompanhei-o naqueles episó­
dios e o tive a meu lado no momento mais dificH da n;inha vid~. NãO poderia 
deixar de recordar, entre outros que espero_ rela,ta_r mais demoradamente nou­
tra oportunidade, um que caracteriza o homem público preocupado com a -vi­
talidade do Parlamento N acionai. Logo depois do primeiro de abril de 1964, 
tiriha que se eleger o Presidente da República. Aura de Moura Andrade no­
meou uma comissão que aprOVoU um.- projetO de resolução legislativO em que 
se ass_egurava a eleição, pelo voto secreto, do futuro Presidente da Repúbfica. 

Aquele tempo, não havia mais dúvidas, as candidaturas que haviam apa­
recido tinham sido afastadas e! realmente, -~9-havia um candidato, que era o 
Presidente CaStello Branco. Mas, veio·o Ato. Institucional d"eterminando que 
a votação fosse a descoberto. Procurei S. Ex• em seu gabinete, no Senado Fe­
deral, eu, como deputado, e S. Ex• me disse que tarÍlbém se insUrgia Contra· a 
atitude do Poder Executivo, modifica·ndo Uin~ resolução do LegislativO, mas 
que dependia do assentimento dos Líderes. Portanto~ se objetiVasse o assenti­
mento dos Líderes, apesar do ato revolucionârio, ele reali_zaria a ç:leição pelo 
voto secreto. Em companhia de alguns colegas, de três colegas, um dos quais 
já falecido, o Senador Vicforinó Freire,. fomo~ à procura dos líderes na Câma­
ra dos Deputados. Logo encontramos o apoio, paTa a idéia, do Deputado 
Martins Rodrigues, mas não logramos o mesmo assentimento do la_do do oJ,t­
tro líder a quem procuramos. 

Daí, então, voltamos a S. Ex• e sei do constrangimento com que foi obri­
gado a proceder à votação a descoberto para eleger o candidato único, pou­
cos dias depois da Revolução de 64. 

Por iss·o-mesmo, ·entre os que votaram, eu me escusei de fazê-lo e deixei, 
nos anais, uma declaração de voto, dizendo exatamente estas palavras; ~·co­
mo parlamentar, eu não me-submetia a uma deliberação do Poder Executivo 
que contrariava uma -decisão d_o Poder Legislativo". Esse e outros episódios, 
que eu poderia contar da vida de Aura de Moura Andrade, mostram a intei­
reza e a bravura que o caracterizavam. Ele foi reaiffiente- o Senado ontem 
jâ lhe começou a prestar as devidas homenagens- um servidor dedicado des­
ta Casa. Ele foi não só o o"rador mais brilhante do seu tempo, não só o presi-

. dente mais dedicado do seu tempo, mas também o parlamentar mais preocu­
pado com a dignidade do Poder Legislativo. 

. Eram estas as brevíssimas palavras que não pudemos dizer ontem e que 
desejaria hoje pronunciar, sem que isso esgote o meu dever de prestar mais 
cumpridamente a minha homenagem a quem tanto soube hónrar esta Casa. 
(Muito bem!) 

_O Sr. Hugo ~amos- Sr. Presidente, peço a palavra para uma comuni-
cação. . 

O SR. PRESIDENTE (Pasoos Pôrto)- Coitced~ a palavra ao nobre Se­
nador Hugo Ramos, pa~a uma comunicação. 

O SR. HUGO RAMOS (Para uma comunicação. Sem revisãO do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Valho-me da oportunidade., quando a delegação desportiva do Brasil 
chega à Espanha, para apresentar à Mesa um projeto de lei, que jâ se encon­
trava em meu poder há algum tempo. Como desportista que sou, V. Ex• e a 
Casa sabem que vezes s_em conta tenho aqui me manifestado a respeito desse 
movimento esportivo do Brasil. Como _sou grande benemérito e benfeitor de 
algumas instituições do Rio de Janeiro, como sÕu benemérito de várias fede­
rações esportiv~s do Rio de Janeiro, como sou sócio honorário por serviços 
prestados a inúmeros clubes e~portivoÇe culturais do Rio de Janeiro tenho 
evidentemente, razões sobeJas para apresentar ao Senado, o que ora f~ço, u~ 
projeto de lei que destina ao fundo de Assistência ao Atleta Profissional a 
renda líquida e total de um dos concursos e prognósticos esportivos promovi­
dos com base no Decreto-lei n9 594, de 27 de maio de 1979, e dá outras provi­
dências. 

Este projeto está com uma justificilção am-pla, que passo então, à Mesa, 
para que ele seja encaminhado às_ Comíssões técnicas da Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR •. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Sobre a mesa, projetos de lei 
que serão hdos pelo Sr. !º_-Secretário. 

São lidos os.-seg_uintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 103, DE 1982 

Destina ao Fundo de Assistência aO Atleta Profissional 
FAAP, _a renda líquida total de um dos concursos de prognósticos es­
pmtivos promo-vidos com base no Decreto-lei n9 594, de 27 de maio de 
1969, e _d~ _outras providências. 

-ó Con-gresS~- J.~i~~i~nal d~~~et~: 
Art._l9 A renda lfquida total de um dos concurs_os de prognósticos es­

portivos promovidos com base no Decreto-lei n9 594, de 27 de maio de 1969, 
destinar-se-ã, em cada ano, ao Fundo de Assistência do Atleta Profissional­
FAAP, instituído pela Lei n' 6.269, de 24 de novembro de 1975. . 

§ 1 'i' A renda líquida previSta neste artigo será utilizada pelas insti­
tuições organizadas nos termos do art. 49 da Lei n9 6.269, de 24 de novembro 
de 1975, na execução do sistema de assistência-complementar ao atleta profis-
sional. " 

§ 29 A data de realização, em cada ano, do concurso a que se refere este 
artigo serâ fixada pelo Conselho Nacional de Desportos, preferencialmente 
dentre as marcadas para o campeonato nacional. 

§ 39 Para os efeitOs deste artigo, considera-se renda líquida total a resul­
tante da arrecadação do concurso, deduzidas as_ parcelas destinadas à Caixa 
Econômica Federal e ao pagamento dos prêmios e do Imposto sobre a Ren­
da. 

Art. 29 A Caixa Econômica Federal repassará diretamente ao FAAP a 
renda líquída total de cada concurso realizado nos termos desta lei, o qual 
distribuirá eSSes- recUrsos equitãtivamente entre as instituições que estejam 
efetivamente executando as incumbências referidas no art. 59 da Lei n9 6.269, 
de 24 de novembro de 1975. 

Art. 39 Esta Lei entra _çm ~iior n~ datã de sua publicação. 
Art. 4'~ Revogam-se- as disposições e~ cq_ntrãrio. 

Justificação 

Com a Lei n'~ 6.269, de 24 de novembro de 1975, foi ínstítuído o sistema 
.. complementar de assistência ao Atleta ProfisSional, com o objetivo precípuo 

de orientá-lo no sentido de uma adaptação profissional alternativa, garanti­
dos, para tal fim, recursos por tempo e valor Limitados. Para execução do sis­
tema, no âmbito financeiro, foi criado o Fundo de Assistêncía ao Atleta Pro­
fiSsional- FAAP, como subcontã. especial do Fundo Nacional de Desenvol­
vimento ·aa-Educação. A efetiva prestação de assistência fica, em cada Esta­
do, Território e no DiStrito Federal, a cargo de inStitUições, sem fins lucrati­
vos, mediante convênio com o Ministério da Educação e Cultura, ouvído o 
Conselho de Administração do FAAP. 

Trata-se, como se vê, de uma notável iniciativa que, pouco a pouco, se 
converte em promissora realidade, em benefício do atleta profissional. Con­
tudo, os recursoS Postos a disposição do sistema, não a_tendem, a rigor, as ne-

• 

li. 

• 

• 
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cessidades das instituições incumbidas da execUção desse relevante serviço de 
readaptação social. De fato, já instaladas em oito Estados, essas entidades en­
frentam enormes dificuldades para atender aos fins a que se propõem, ense­
jando uma situação de desestímulo à ampliação do sistema, principalmente a 
regiões geoeconômicas mais carerites. _ 

Assim, nada mais justo do que se utilizar fOnte d"e r-ecUrsos, gerada pelo 
próprio futebol, em apoio do sistema de assistência ·complementar do atleta 
profissional, mediante destaque de parcela que sirva aos objetivos desejados, 
sem prejudicar fundamentalmente o plano de a-plicação dessa fonte de arreca­
dação. 

A loteria esportiva, além das destinações específicas que a lei criadora es­
tabelece, tem sido objeto de atendimentos isolados, proporcionando reCursos 
a louváveis iniciativas dos âmbitos esportivo e aSSistencial. Assim, por exem­
plo, o Decreto-Lei n• 1.617, de 3 de março de 1978; a Lei n' 6.905, de 5 de . . 

maio de 1981; e o Decreto-lei n9 1.924, de 20 de janeiro de 1982, que reserva-
ram a renda líquida total de um concurso da loteria esportiva, em cada ano, 
às institUições que mencionam. 

Nesta mesma linha de idéia, o presente projeto visa a destinar a renda 
líquida total de um dos concursos de prognósticos esPortíVos ao Fundo de 
Assistência do Atleta Profissional- F AAP, para repasse a instituições assis­
tenciais registradas na forma da lei. 

Sala das Sessões, I• de junho de 1982.- Hugo Ramos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 594 - DE 27 DE MAIO DE 1969 

Institui a Loteria Esportiva Federal, e dá outras providências. 

. . . . . ~ ............ ~ ..... ·-~·-~· ... ~··--~~ .. ~ ... •'•.-. ~ .- -~---·~:-~:: .. · ... -~ .. -
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............................ ~- ... --~. ~. ~ .... ~ -~- ...... -------~ ~ ;-.. ·-· .. -. ~ .. . 
LEI No 6.905- DE li DE MAIO DE 1981 

Destina a renda líquida de Concursos de Prognósticos Esporti~ 
VQS à Cruz Vermelha Brasileira, e dâ outras providências 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a_ seguinte 

Lei: 
Art. l9 A Caixa Econômica Federal farã realizar a cada ano, 1 (um) 

concurso de prognósticos esportivos, promovido Com base no Decreto-lei n9 
594, de 27 de maio de 1969, cuja renda líquida será destinada à Cruz Verme­
lha Brasileira. sociedade civil filantrópica. 

§ 1"' A renda líquida prevista neste artigo serâ desti~ada ao custeio das 
atividades filantrópicas previstas no estatuto da Sociedade. 

§ 2,. A data da realização do concurso de que trata este artigo, a cada 
ano, serâ fixada pela Caixa Econômica Federal, dentre os concursos progra­
mados. 

§ 3,. Para os efeitos do disposto neste artigo~~consiélera~sC: renda líquida 
a resultante da arrecadação do concurso, deduzidas as parcelas destinadas à 
Caixa Econômica Federal e ao pagamento de prêmios e do Imposto sobre a 
Renda. 

Art. 2,. A Caixa EconômiCa Federal repaSsará diretamente_ à cruz Ver­
melha Brasileira a renda líquida de cada concurso realizado nso termos desta 
Lei, a qual redistribuirá esses recursos eqíiitaÜVamente entre o seu órgão cen-
tral e as filiais estaduais e municipais da Entidade. -- -

Art. 39 Esta Lei entrará em vigár na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. -
JOÃO FIGUEIREDO - Presidente da República. 
Emane Galvêas. 

DECRETO-LEI N• 1.924, DE 20 DE JANEIRO DE 1982 

Destina ao Cóinitê Olímpico Brasileiro a renda líquida de um dos concur­
sos de prognósticos esportivos nos anos em que não são realizados Jogos Olím­
picos ou· jogos Pau-Americanos. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 104, DE 1982 

Faculta aos depositantes terem consignados em seus talões de 
cheques, fornecidos pelos estabelecimentos bancários, as referências 
que especifica e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 19 É ficultado aos depositantes de estabelecimentos bancários te~ 

rem iiripressos ein- seus talões de cheques Õ número e a nomenclatura do ór­
gãO emiss-or de sua carteira de identidade, bem assim o próprio endereço e o 
respectivo número de seu telefone. 

Parágrafo único. As anotações e correspondentes alterações relativas à 
faculdade conferida por este artigo deverão ser manifestadas pelo depositante 
mediante expressa notificação à matriz ou agência do respectivo estabeleci­
mento bancário. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se a-s disposições em contrário. 

Justificação 

_ O presente projetO tem por fim resolver problema que normalmente se 
verifica nos dias de hoje, quando ocorre a emissão de cheque junto a estabele­
cíinentos comerciais. De fato, algumas empresas exigem, reiteradamente, que 
o cliente. consigne, no verso do talão de cheque emitido, os números de seu te­
lefone e da Carteira de Identidade, além de outras indicações que reputam ne­
cessárias à pronta caracterização ~o em~t~nte; outras rec_1:1sam _si!TIPJes~ente 
os Cheques que não contenham os elementos de identidade do emitente. 

Verificando-se, assim, que tais exigênciaS se torrtam uma praxe nas ope­
rações comerciais, pareCe-nos adequado que os bancos, a requerimento do 
cliente, facilitem essas transações, consignando nos talões de cheques de seus 
depositantes referências que identifiquem melhor o emitente . 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1982.- Gastão MU1lef . 

( À_rcomi~~õú de" Constituição. e {l!Stfra__ e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetos lidos serão publica­
dos e remetidOs ~s cõffiiS:sões -co_IDPeterites. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está finda a Hora do Expedien-
te. 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum. 
Nestas condições, as matérias da pauta de hoje, todas pendentes de voM 

tação, deixam de ser submetidas ao Plenãrio, ficando sua apreciação adiada 
para a próxima sessão. 

São os Seguintes os itens cuj:a apreciação é adiada: 

I 

Votação, em turno único, do Projeto-de Resolução n9 160, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 953, 
de 1981), que autoriza a Universidade Estadual de Campinas- UNICAMP, 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 772.500.000,00 (setecentos e 
setenta e dois milhões e quinhentos mil cruzeiros), tendo 

PARECER, sob no 954, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido _çip S~nador Hugo Ramos. 

2 

Votação, em turno únicO, do Pr_Ojeto de Resolução n9 225, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusãO de seu Parecer n9 1.285, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Florestal (MG) a elevar em 
Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, cento e cin­
qüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.286 e 1.287, de 1981, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucioilalidade e juiidicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos;- e 
-de Municípios, favorável. 

3 

Votação, em turno i:íriíCo;-do Projeto de Resolução n9 122, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão d_e seu Parecer n9 781, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Aracaju (SE) a elevar em 
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Cr$ 12.634.800,00 (doze milhões, seiscentos e trinta e quatro mil e oitocentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 782 e 783, de 1981, das Comissões; 
-de Constituição e Justiça, pela constituciOfl."ãlidade e juridicidade; e 
-de Municíplds, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 155, de 1981 (apre~ 
sentado pela Comissão de .Eçonomia como conclusão de seu Parecer n9 939, 
de 1981, com Voto vencido do Senador Josê Fragelli), que autoriza a Prefe_ituM 
ra Municipal de Nova Venécia (ES) a elevar em Cr$ 14.091.700,00 (quatorze 
milhões, noventa e um mil e setecentos cruzeiros) o montante de_sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n• 940 e 941, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucíonalidade e juridicidade, 

como voto vencido dos Senadores Hugo Ramos, José Fragelli e Tancredo 
Neves; e 

-de Municípios, favorável. 

5 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resólução_n9l92, de 1981 {apreM 
sentadó pela Comissão de Econorriia Como cónclU.São de seu Parecer n9 1.1_59, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de V alinhos (SP) a elevar em 
Cr$ 28.091.520,00 (vínte e oito milhões, noventa e um mil, quinhentos e vinte 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.160 e 1.161, de 1981, das Comissões: · 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridíddade, com 

voto vencido _do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorãve1. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9183, de 1981 (apreM 
sentado pela ComissãO de Economia como conclusão çie seu Pare.cer n9 1_.098, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a ele­
varem Cr$ 29.364.200,00 (vinte e nove milhões, trezentos e s~senta e quatrO 
mil e duzentos cruzeiros) o montante de .sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 1.099, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionarídade e juridiCidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

7 

VotaÇão~-em turno único,-do Projeto de Resolução n9 258, de 1981 (apreM 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão d!! seu Parecer n9 1.424 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Boca do Acre (AM) _a elevar 
em Cr$ 8.613.100,00 (ôito milhões, seiscentos e treze mil e duzentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, ten.do 

PARECERES, sob n•s 1.425 e 1.426, de 1981, das Comissões: 
-de Constituirão e Justiça, pela constitUcionalidade e juridícidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, faV-orãvel. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto deResQiução n9_266, de 1981 (apr~M 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de s.~u Parecer _n9 J..452, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de_Catanduva (SP) a. eleyar em 
Cr$ 39.300.000,00 (trinta e riove milhões e trezentos mil cruzeiros) o montanM 
te de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.453 e 1.454, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jufldicidade; e 
-de Municípios, faVorãvel. 

9 

Votação, em turno únicO, -do Projeto de Resolução n9 25, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusã_o de _seu _Pare~r n9 145, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alexi\nia (GO) ªelevar em 
Cr$ 7.279.000,00 (sete milhões, duzentos e setenta e nove mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida_ consolidada, ~endo 

PARECERES, sob n•s 146 e 147, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Serü1dor D1rCeu Câ:rdoso, e 
-de Munidp!'OS,·-ravotável. 

10 

Votação, em turno únic~, dá Projeto de Resolução n9 33, de 1982 (apreM 
sentado pela Comissãó de Economia como conclusão de seu Parecer n9 189, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de ltapira (SP) a elevar em Cr$ 
29.745.3_60,00 (vinte e· nove milhões, setecentos e quarenta e cinco mil, trezen­
tos e sessenta cruzeiros) o montante de sua 9-í_vida consolidada, tendo -

PARECERES, sob nos 190 e 191, de 1982, das Comissões: 
-de ConstitUição e Justiça, pela constitudonalidade e juridicidade; e 
.;...;... de Munic!pios, favorãvel. 

11 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nl' 13, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que d~Spõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciãrio, na forma que especifica, tendo 

PARECERÉS, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões: • 
- de Constiiuição-e Justiça, pela constitucionalidade e jutiâicidade; 
- de Legislação Social, favorãvel; 
- de Saúde, favorável; e 
-_de Finanças, favorável, com yooto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e Jos~ _ft:_'!gel_lj~---

12 

Votação, ein primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nl' 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con~ 
solidação das L~is do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas __ e~tras habituais t_arnbém integre __ a" remuner_ação, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Just1ç0., pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

13 

Votação, eril primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 164, de 
1981, de autoria do -Senador Luiz Vi:;ma, que declara o Marechal-do~Ar 
Eduardo Gomes patrono da F orça· Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela _constitucionalidade, juridicidade e, no 

méfíto, favoi'áv.el, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comiss_ão de 

Constituição e Justiça. 

14 
V õtação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~" 352, de 

1978~-ae·autõríã-aO sen-a_4~0oi.Accjoly __ tilho, que. dispõe so!Jre a ação de al.i-
mentos, tendo · · · · · · ··-
. · 1'ARECER, sob n• 1.145, de 1981, da Comissão 
- ----:.::::de COriitTiUt(ão e JiiStrçO, ii'elã coOStliiiciOnaiidade ejuridicidade e, no 

mérito, favOrável. · 

15 

Votação, em primeiro turno. do Projeto de Lei do Senado nl' 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelso.n Carneiro, que acrescenta dispo-sitivos à 
Lei nç 5.480, de 1.0 de agosto de 1968, diSciplinando o pagamento do 131' saM 
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social~ favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

16 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, quç~altera dispositivo da Lei 
n9 6.718", de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVO~ÁVEIS, sob n•s l.l30 a 1.133, de 1981, das Co, 
missões: 

..,...-_de ·constftU.ição e Justiça; 
- de Legislação SOcial; 
- de Serviço Público Civil~· e 
- de Finanças. 

•• 

• 

• 
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17 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cri 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 

dívida consolidada, tendo 
PARECERES, sob nos 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
_ de ConstituiçãO e Justiça, pela constituCiOn3.Iidade e· juridicidade; e 

--de Municípios, favorável. 

(Dependendo da votação do Requeriment()ri9 309/81, de autoria do Se­
nador Dirceu Cardoso, de reex~me da Comissão de_Cónstituição e Justiça.) 

18 

DiScussão, em prirrieiro tufilo, do Projeto- de Lei do Senado ri_'i' 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe-sObre o exercício da auditoria 
contábil, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob nos 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e-Justiçti, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Sõclal, favorâ"Vel; 
- de Serviço Público Civil, contrário; e 
-de Economia, favorável, com ·as Emendas de n'i's I e z,.CE, que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento no 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão Para reeXame -da Comissão de 

Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN­
TREGUE Ã REVISÃO-DO ORADOR, SERÁ PÚBLICA DO POS: 
TER!ORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo apalavra ao nobre 
Senador -Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. &nadores:-

As eleições_ aí estão, e com elas a influência do poder político e do poder 
econômico. Estamos assistindo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, à influência 
cada vez mais perigosa da ação do poder econômico-s-obre as deições de 1982. 

No nosso Estado, particularmente, candida_tos a candidatos já_ ocupam 
as páginas dos jornai§. _E é ct;~mum se distinguir na~ propagandas, às vezeS:_ de 
páginas inteiras, o seguinte título: "Colaboração_dos amigos do Sr. Fulano de 
tal, ou do Deputado Fülano de taf, ou do SenadOr Fulano de Üd, Ou do futuro 
candidato ao Governo"._ 

Recordo-me, Sr. Presidente, que a 8 de abril de 1981 apresentei ao Sena­
do Federal o seguinte projeto de lei: 

"PROJETO DE LEI DO SENADO No 55, DE 1981 

Veda a participaçãO do Presidente e Vice~P-residen~e da Re­
pública, Govermidores e ViCe~Gõvermidores, Prefeitos e Vice­
Prefeitos nas campanhas eleitorais. 

O .Congresso Nacional decreta: 
Art. I'~ Ficam as autoridades abaixo relacionadas proibidas 

de participarem de qualquer manifestação político-partidária nos 6 
(seis) meses que antecederem a realização de qualquer pleito eleito­
ral: 

aj Presidente e Vice-Presidente da República; 
bj Governadores e Vice-Gov:ernadores de Estado; e 
c) Prefeitos e Vice-Prefeitos. -- --
Art. 29 Considera-se manifestaÇão político-partid~ria para '?s 

efeitos da presente lei: 
a) fazer propaganda, por qualquer meio de divulgação, das 

obras, empreendimentos, realizações, ·metas, objetivos ou_· iriteilçõés 
dos respectivos governos; 

Aqui, Srs. Senadores, recordo-me do programa que já está se.tornando 
famoso: ··o Povo e o Presidente". No nosso projeto, este progra~a não po­
deria ser levado ao ar por conter objetivos e intenções dos respectivos gover­
nos. E não se diga que Sua Excelência o Senhor Presidente da República es­
taria impedido de debater assuntos aqnentes ao seu Governo. Mas é claro 

que, a poucos meses das eleições, a presença do Presidente da República, e só 
ele, traz inegavelmente prejuízos aos partidos de Oposição. 

Recordo-me que visitando os Estados Unidos, na época em que o Presi­
dente Reagan debatia o seu problema de ordem econômica- um problema 
que atingiria sobretudo aos trabalhadores, porque modifi~va inclusive toda 
a legislação de ordem social - pude assistir na televisão ao aparecimento do 
Senhor Presidente dos Estados Unidos. Mas cinco minutos depois- não sei 
se pago, Sr. Presidente- o Líder da Oposição, na Câmara dos Deputados, 
aparecia no vídeo e contestava a fala do Senhor Presidente da República dos 
Estados Unidos. 

O item b. Sr. Presidente, do nosso projeto de lei diz o seguinte: 

" OOOOo••ooooo0004aoo0000-"++••0AOOOOOOaOo•o•oo>o0>+>>0000. 

b) participar de comício, inaugUração, passeata ou qualquer 
outro ato público que tenha por objetivo difundir os méritos de par­
tido político ou de candid~to a cargo eletivo; 

c) emitir de público ou permitir que se propague opinião pes­
soal a respeito de can_didatt;~ a cargo eletivo ou de partido político; 

... '' .- ......... ~· .. ·---· ~ ...... _._, __ ......... '" ......... ·. ~ ... -

E sigo neSta linhã de raciocínio, para dizer no art. 39 o seguinte: 

••Art. ,39 Ê fãCUitãd6- ao- Chefe dÕ -ExecutivO· que deseje parti­
cipar de Campanha eleitoral licenciar-se do cargo para tal fim desde 
que o faça até seis meses antes da eleição." 

Na nossa justificativa, Sr. PresidC:nte, dizíamos o seguinte: 

A legislação vigente eriúlada sociedade deve, antes de tudo, ser 
adequada à tutela dos grandes problemas que afe_tam o relaciona­
meriio- elitre os homens. Uma-d-as razões que explicam a instabilida­
de das norm~s jurídicas em n_oss_o País é o fato de serem elas siste-

. m3ticamente f[uto de uma -i~posição de determinados segmentos 
sociais e não a resultante de uln amplo consenso. Se desejamos abrir 
realmente_camínho para a construção de uma sociedade democráti­
ca e esttivel,- irripõe-se a adOçãO- de um cefto nlírnerO de medidas 1e-: 
gaís destinadas a eviiar a distorção dOs resultados eleitorais. 

Considera-se entre nós, pelo menos oficialmente, condenável a 
Influência tantO do poder eConômicO con1o do poder poiítiCO insti­

-tuído nas consultas eleitorais. Pouco, muito pouco, tem-se feito ao 
longo dos anos para evitar qualquer uma das duas nefastas influên­
cias. 

E a verdade aí está, sr. Presideilte ·e Srs. Senadores. Ó que estamos assis­
tindo exatamente, com :;~.s eleições de 1982, é a crescente influênCia do poder 
eCOtlôtífie"ó ê do poder político. E muito maiS sério, Srs. S-en:idores, é se aten­
tarmos, e jâ lembrado aqui no Senado da República, para que, por exemplo, 
as empresas estatais sequer são fiscalizadas pelo CongresSo N aCionai. O orça­
mento fiscal da União é da ordem de 4 trilhões de cruzeiros. O orçamento das 

-empresas estatais deve atingir, neste ànó de-19th, a cerca de 19 trilhões de cru­
zeiros. E nem se diga, Srs. Senadores, daquelas empresas que recebem dinhei­
ro público, mas enquanto o poder público não é majoritário, elas sequer pres­
tam contas ao Tribunal de Contas da União einuito menos ao Congresso Na­
cional. 

~ possível, Srs. Senadores, que a riossa fala não seja levada na devida 
consideração. Mas há diversos projetos-de nossa autoria tentando evitar o 
emprego e o abus_9 da máquina estatal e do poder econômico nas eleições de 
1982. 

Creio mesmo, Sr. Presidente, que os partidos de oposição com assento 
no Senado Federal e na Câmara dos Deputados deveriam se reunir e tentar 
impor ao País- digo impor, Sr. Presidente-. uma legislação adequada para 
evitai--exaiãmente -que a máquina estatal deste ou daquele estado seja coloca­
da a serviço dos candidatos do Governo. 

A legislação brasileira é frágil._ O Tribunal Superior Eleitoral, e via de 
conseqüência os Tribunais Regionais Eleitorais, não tem como coibir a ação 
nefasta tanto do poder político como do poder econômico. 

Mas, de qualquer forma, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o nosso projeto 
aí esfá, vaJl)os_ tentar conseguir para ele um regime de urgência, na expectati­
va de que o Congresso Nacional, e particula_rmente o Senado Federal, possa 
coibir-a ação das nossas autoiidades _maiores no pleito eleitoral. 

U_m p1eito que nós queremos democrático, J?l3S livre da ação do Estado, 
em que o eleitor não se veja coagido a votar não só por uma legislação casuís-
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tica que aí eStá-, mas, principalmente, pela ação sempre presente ora do poder 
político, ora do poder econômico. 

Eram estas, Sr. Presidente, as considerações que gostaria de fazer nesta 
tarde, na expectativa, jã não digo do Partido do Governo, que a esse pouco 
importa a existência Ou não de uma legislação que venha coibir esses abusos, 
mas na esperança de que os Partidos de oposição -p-Ossam acordar, e quando 
começarem a sentir mais de perto o desenrolar da campanha e verificarem 
neste ou naquele Estado a ação do Governo, possam, repito, examinar· com 
maior profundidade e exigir do -Congresso Nacional uma legislação que im­
peça a ação do poder político e do poder econômico. (Muito bem!) 

O SR. ALBERTO SILVA- Sr. Presidente, peço a palavra para uma co­
municação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Alberto Silva, para uma comunicação. 

O SR. ALBERTO SILVA (Para uma comunicação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero apenas trazer ao conhecimento da Casa ___ e dos nobres Senadores o 
que acabei de ler no jornal do Ceará, O Povo, que V. Ex• conhece bem. São 
declarações do Governador do meu Estado a respeito daquela explosão do 
nosso jornal, e que a Polícia Federal está apurando, segundo dados que temos 
em mãos, e até agora ainda não enviou o seu laudo pericial. Mas o Governa­
dor fez uma declaração esdrúxula e irresponsável ao jornal do Cea_rá. Decla­
rou que o suspeito sou eu, porque uma semana antes eu mandei segurar o jor­
nal. Eu já mandei vir o jornal, que li hã pouco, mas mandei entregar a alguns 
advogados para fazerem uma interpelação ju~icial ao GOVernador para ele 
provar, primeiro que nós mandamos segurar o jornal; e, depois q_ue o princi­
pal suspeito sou eu, que mandei segurar o jornal ejogueí Uma bomba no jor­
nal. 

A irresponsabilidade desta declaração é tão grande que os jornalistas do 
Ceará, aos quais tenho ligações antigas, disseram que não cabia a um Chefe 
de Estado fazer declarações deste tipo. Mas como as fez, eu não posso deixar 
passar sem um reparo e o meu protesto, aqui, na Casa, que o Governador res­
peite um Senador da República e não faça declaraç_ões do tipo que fez, lá. 
Mas quero aproveitar, sabendo que ele convidou o Presidente da República 
para uma inauguração no Piauí, no próximo dia 3, eu tenho aqui um volante, 
-porque lá o nosso jornal foí explodido e os outros jornaiS têm õtdem taxa­
tiva de não dar nenhuma notícia das Oposições, prinCipalmente algo que diga 
respeito ao nosso Partido; mas como este volante aqui está muito bem im­
presso e é encabeçado por um deputado da mais alta respeitabilidade, o De­
putado Deoclécio Dantas, que nunca faz uma acusação sem as provas, estão 
aqui as provas: é que o Presidente vai inaugurar um conjunto habitacional, 
construído sobre terreno inadequado, talvez com aterros feitos à última hora, 
e aqui estão as rachaduras nas casas, as ruas esburacadas, os alicerces retorci­
dos. Naturalmente, vão fazer uns remendos e submeter o Presidente da Re­
pública a uma inauguração que não condiz com a ünportância do cargo e 
com o deslocar do Presidente da República para inaugurar algo desse tipo. 

Quero passar à Mesa este boletim, por considerá-lo absolutamente sério, 
e solicitar, se possível, que o Presidente da Casa faça chegar ao Senhor Presi­
dente da República esta informação que, Provavelmente, o governador não 
teve o cuidado de examinar antes de convidar o Presidente da República para 
uma inauguração desse tipo, no meu Estado. 

Eram as considerações que eu desejava fazer nesta Casa, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nobre Senador Alberto Silva, 
sou informado pela Assessoria da Mesa que o Senado não pode encaminhar 
este documento ao Senhor Presidente da República. V. Ex•, como Senador, 
poderá fazê-lo pessoalmente, colocando-o num envelope e encaminhando ao 
Senhor Presidente da República. 

Concedo a palavra ao nobre _Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são- do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Presente ontem em Brasília, maS ausente da sessão do Senado, porque 
assuntos de empréstimos me absorveram o tempo em um dos Ministérios, la­
mento que não estivesse presente quando o Senado tomou conhecimento e re­
gistrou o passamento do grande paulista, do grande brasileiro Auro de Mou­
ra Andrade, um dos grandes Presidentes que teve o Senado e que marcou a 
sua presidência numa fase tumultuada e violenta desta Casa, de uma forma 
significativa e patriótica. 

Fui seu contemporâneo -eu era Deputado e S. Ex' Senador - e tive 
participação, por duas vezes, em atitudes marcantes de Auro de Moura An­
drade na Presidência dO Congresso NacionaL 

O Sr. Lomanto Júnior - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois não. 

O Sr. Lomanto Júnior- Senador Dirceu Cardoso, tornei conhecimento 
da infausta notícia do falecimento do homem que nesta Casa continUa a ser 
considerado o _eterno Senador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO~ Muito bem! 

--o Sr. Lomanto Júnior- Não vou analisar, e peço a V. Ex• que me con­
Ceda mais tempo para que eu- possa não analisar a figura ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Tenho medo do aparte de V. Ex• por­
que o mesmo deve ser tão brilhitnte, tão circunstanciado, que vai até me tirar 
a oportunidade das palavras. Mas, como V. Ex• ê sempre ouvido com respei­
to na Casa, concedo a palavra a V. Ex• e lembro _que estainõs aguardando o 
-pronunciamento de V. Ex~ para depois de· amanhã, quando, estamos certo, 
vai SacUdir es_tâ Casa com seu pronuncíarnento político que a NaçãÕ estã es­
perando. 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Ex•, Senador Dirceu Cardoso, tem razões 
intrínsecas de ser generoso. V. Ex• e do Espírito Santo, e a sua generosidade 
sô é. comparável às luzes do Espírlto SantO iluminando os Apóstolos, 
transformando-os em sãbios, fazendo com que eles falassem línguas que ja­
mais aprenderam. N_ão _vou a!lalisar a p~rsonalidade de Auro de Moura An­
drade, sob o prisma do grande Presidente deste Congresso, deste Senado, na­
qUeles momentos culminantes da sua atuação neSta Casa, mas tenho a relatar 
um episódio ocorrido comigo, Presidente da Associação Brasileira dos Mu­
nicíjjíõS, Prefeito da minha cidade natal Jequié. Convoquei uma reunião para 
Brasília e mais" de 3 mil prefeitos e vereadores compareceram ao Planalto 
Ce~tral. Solicitei uma audi_ência ao-então Presidente. Nós éramos portadores 
da angústia, eu diria mesmo que, dos clamores dos quase 4 mil municípios 
brasileiros. Tramitava lentamente, na modorra costumeira da burocracia bra­
sileira, de que o Senado não é ímune; dormia, diria melhor,jazia numa gave­
ta, nessas intermináveis gavCiãs que guardam as coisas boas da administração 
pública, e que atrasam a sua frutificação, tramitava a emeilda constitucional 
já há mais de 3 anos, de autoria do Deputado Osmar Cunha e assinada por 
vários outros parlamentares municipalistas, entre os quais cito, com saudades 
também, a figura de um grande paulista, o Deputado Antônio Sílvio da Cu­
nha Bueno. Pois bem, Sr. Senador Dirceu Cardoso, presidia a Comissão um 
homem da mais alta envergadura, Senador por Sergipe, Heribaldo Vieira. 
Concedida a audiência, este homem tornou-se um gigante maior ainda, vestiu 
a nossa camisa, tomou a si o comando da aprovação da emenda, e em tempo 
recorde, creio que os Anais do Senado não registram a aprovação de uma 
emenda 'que jazia há anos na referidas gavetas, teve a sua tramitação em pou­
co mais de 48 horas. Em 48 horas os prefeitos viram modificados os seus 
orçamentos, os vereadores comemoraram aqui mesmo, no Planalto Central. 
a grande vitória. Era _a participação dos municípioS num percentual de 10% 
sobre o Imposto de Consumo, e se elevava para 15% a sua participação no 
Imposto sobre a Renda. E ainda colocava dispositivos quase qUe impositivos, 
no sentido de que o Estado não atrasasse, de que o Estado não deixasse de pa­
gar aquele tributo chamado "excesso de arrec;dação," aquela cota de 20% 
que pertencia, por lei, por dispositiVO constitucíóltal, e que, infelizmente, não 
Vinha sendo cumprido pelos Estados. Recebo um bilhete do meu Cireneu, do 
homem que ajudou-me a carregar a cruz da campanha municipalista brasilei~ 
ra; era Almir Pinto o meu vice-piC:STdente, e nós dOis aqui estãvamos naquela 
grande marcha. O Planalto jamaiS assistiu oU se repetiu lima marcha de mais 
de três mil prefeitos e_ vereadores. 

Foi aprovãda a emenda graças à ação de Auro de Moura Andrade. Que 
figura notávef, que homem de decisão, Senador que honrava o Parlamento, 
que honraria o parlamento de qualquer nação do mundo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Muito bem! 

O Sr. Lomanto Júnior- Este homem, em 48, mudou a Constituição bra~ 
sileira, instituindo uma nova destinação de rendas, em favor dos desgraçados 
e desprotegidos rnunicípio"S d~ nossa Pátría. SaímOs daqui à procura do Presi~ 
dente João Goulart, e lhe comunicamos as nossas aflições, e lhe comunica­
mos que, aprovada a emenda constitucional, esperávamos que ele, guardião 
da República de então, fizesse cumprir aquela emenda que considerávamos a 
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carta de alforria dos municípios brasileiros. Nessa hora, Senador Dirceu Car­
doso, em que V. Ex• pronuncia palavras ·tão eloqüentes, eu gosto de ouvir V. 
Ext. V. Ex~ imprime as Suas Pillavras-a bOndade da sua alnia, quando brota 
dos seus lábios a palavra fluente, ela vem misturada com o sentimento do co­
ração. V. Ex• aludiu no seu aparte, Sena-dor Dirceu Cardoso: que depois de 
amanhã eu estarei aqui, neste-PlenáriO. 1:: verdade, depois de amanhã, esta 
Casa vai assistir a um pronunciarriefito, é eVideÍJ.te -qUe mOdesto... · 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não apoiadO! 

O Sr. Lomanto Júnior-- .. -. de um dos mais modestos Senadores desta 
Casa, riiãs qú.e retratará a verdade, sem me preocupar em dar tonalidades ne­
gras à desgraçada situação em que vive a Bahia nessa fase de abertura política 
do Brasil. Ainda no domingo houve um exemPlo de democracia no Estado de 
Goiás-. A Bahia é -diferente, Sr. Senador. Enquanto todos estamos Pensando 
na abertura ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- A Bahia 1: diferente porque tem V. Ex• 

O Sr. LOfna-irto Júli.fõr- A Bahia é diferente não porque eu seja de lá, a 
Bahia é diferente porque estâ vivendo um período em Que a democracia ainda 
não chegou por lá. O Presidente João Baptista Figueiredo sabe C está acom­
panhando o desenrolar dos fatos. E enquanto Sua Excelência anuncia para o 
Brasil a abertura democrática, a Bahia contesta, preferindo o fechamento e o 
arbítrio. Não quero adiantar nada sobre o que vou falar, mas, quero dizer a 
V. Ex' que sequer admiti, para esse pronunciamento que vou fazer na quinta­
fe"ira;-ollvir meus assessores, recusando PCremPtõriamente qualquer sugestão -
deles. Não vou escrever, não tenho frase alguma preparada para o início ou 
para o epflogo do meu discurso. Vou subir àquela tribuna com o pensamento 
voltado para Deus e a alma entregue ao povo baiano, para dizef-, nesta Casa, 
da infeliz situação que vive o meu EstadO nesta hora presente. -AgradeÇo a V. 
Ex•, pedindo desculpas por ter tumultuado o brilhante discurso de V. Ex~, 
mas não era meu propósito senão homenagear Auro dC Moura Andrade, ele 
que vivo está. Se há algUém que não morrerá nUnca, se há alguém que con­
quistou a imortalidade, nesta Casa, este -ãJguém é AUro de Moura Andrade. 
Imortalidade pelo caráter, pela têmpera, pela cultura, por aquela voz admirá­
vel que ainda ouço como se ecos estivessem chegando aqui, nessa abóboda do 
Senado. Não poderia deixar de participai do seu díscurso. Perdoe~ me, são pa­
lavras desarrumadas ... 

O Sr. Alberto Silva - Não apoladot 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não apoiado! 

O Sr. Lomanto Júnior-.-.-. são palavras modestas, mas são sinceraS, par~ 
tidas do meu coração que, nesta hora, sente saudade e relembra, com o mais 
profundo afeto, a lembrança daquela figura que ericantava fisicarriente, que 
encantava pela voz e, sobretudo, que encantava pela personalidade e pelo ta-
lento que Deus lhe deu. Muito obrigado a V. Ex• -

O SR. DIRCEU CARDOSO- Nobre SenadorLomanto Júnior, como 
dizia eu, o Seriado tem medo dO aparie CfOiiObie SCi:lador Lomanto Júnior, 
porque V. Ex•, com essa.elgqiiênciã _que lhe é peculiar, com Os arroubos_da 
sua oratória ·que vamOS-OUVir, pressU-rosos, depois de amanhã, V. Ex• tira de 
qualquer um a palavra para tecer, nos seus comentários, as páginas mais elo­
qüentes da oratória pãrlãmentar. 

O Sr. Alberto Silva - Muito bem! 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Agradeço· a\1. Ex• o aparte com qÚe me 
honrou, que nte tirou até a possibilidade de discorrer sobre a personalidade 
de Auro de Moura Andrade. 

O Sr. Lomanto Júnior - Não apoiado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- E apenas, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, quero fazer uma referência tambêm de ordem pessoal a sua atuação, à­
quele caráter, àquela inteligência, àquela vivacidade com que S. Ex• presidiu 
esta C3.sa, e marcoU, singularmente, um período -áureo da vida do Senado. 

Quero citar, Sr. Presidente, um episódio nacional de que foram protago­
nistas Auro de Moura Andrade e eu. A 25 de agosto de 1961, li, numa sessão 
tumultuada da Câmara dos Deputados, a Carta Renúncia do ex-Presidente 
Jânio Quadros. Quem leu essa carta fui eu. E como ela chegou às minhas 
mãos, já faz parte da história. - -

Pois bem, Sr. Presidente, se não fosse Auro de Moura Andrade na Presi­
dência do Congresso, não se teria efetivado a-quela renúncia. O tumulto foi 
tão violento, a explosão de ira e de descontentamento foí tão grande nas ban-

.cadas que sustentavam o Governo, que só a firmeza de Auro de Moura An­
drade, a sua decisão, a sua inteligência, a sua voz e a sua autoridade, só isso, 
Sr. Presidente, que _poderia dominar aquela temp~tade e acalmá-la e, hor~s 
depois, quatro ou cinco horas depois, empossava na Presidência da Repúbli­
ca o Presidente da Câmara dos Deputados, Raníeri Mãzzilli. 

Portanto, sou testemunha disso, e repito, se não fosse Presidente do Con­
gresso Auro de Moura Andrade, o Cçmgresso Nacional não. teria tidõ a çn­
·vergadura de corislderar a ren~nciã de Jânio Quadros e de empossar o seu su­
cessor legítimo na Presidência da República. Portanto, foi o episódio de que 
fomos parte, eu, lendo a Carta de Renúncia, quãndo conversações e entendi~ 
mentos se faziam para que não se tomasse conhecimento daquela renúncia. 
Eu tinha o documento que me foi passado por autoridade eminente dã. Re­
pública e àli, às 15:15 horas de uma sexta-feira, de 25 de agosto de 1961, dei 

_conheçim_e:nto_ ao Congres.so Nacional da renúncia de Jânio Quadros-. 
Portanto, é à firmeza -desse caráter, dessa inteligência, dessa vivacidade, 

dessa pugnacidade incomensütável de Auro de Moura Andr.ade que estou 
prestaÍJ.do essa homenagem à sua ID.emó.ria. Qui;indo ontem tiVe conhecimen­
to de que o Senado a ele se referiu e cheguei, aqui, à Casa) e já a sessão havia 
se encerrado, às 4 h0rã.s dã larde, lclment~i_q'l!e não pudesse registrar este fato, 
que estc:m fazen~o com_ um atraso de 24 horas. 

Mas nas gra-ndes mortes, na morte dos grandes homens, o tempo não faz 
conta, a homenagem está ainda atual, é prestada em cima da hora, a este vul~ 
to que engrandeceu esta Casa, que emoldurou o Senado, _que dignifi.cou o Se­
nado, que marca na história desta Casa um ponto dominante na cordilheira 
dos seus atos, antes de Moura Andrade, e depçis de Moura Andrade. 

Assim, Sr. Presidente, quero também me referir, mas rapidamente, ao 
episódio da s_u~stituição_ º-_e_Jo~_2_Goulart, em que somen,te um homem dã.que­
la sua envergadura poderia fazer aquela substituição, conter a tempestade 
que rugia na Câmara, entfe as BanCadas inSatisfeitas e revoltadas, e impor à 
consciência daquela Casa a subst~tuição legal çiüe.a Constituição estabelecia. 
ESse trãbalho_ se dev_eu a Auro de Moura Andrade, cuja morte o Brasil chora, 
deploraO dO a perda de filho tão ilustre, ocorrida domingo às 5 horas da tarde, 
numa viagem de Campinas à suã fazendã, no Estado de São Paulo. 

Portanto, Sr ~Presidente, fica aí o registro, e gostaria que, na mesma ses­
são em que o Senado vai tributar as suas maiores homenagens à memó:fía de 

-vulto tão ilustre e tão grande Presidente desta Casa, eu possa trazer, também; 
dois ou três fatos culminantes da vida desse grande paulista, desse grande 
Presidente do Senado, desse grande Senador, desse grande brasileiro que se 
chamou e se chamará, ad aeternitatem, Auro de Moura Andrade. (Muito 
bem 1) 

O SR- PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

O Governo bra~ileir_o, depois do advento do Ministério da Previdência e 
Assistência _Social, promoveu, embora .sêin a arnplitudC, o arrojo e nas pro­
porções reclamadas pelo problema, a incorporação da parcela de sua popu­
lação en~elhecida- cerca de 6,5%, correspondendo a quase 8 milhões de ido­
_sos- ao sistema de seguridade social, visando a adoção de medidas de ampa­
ro mais realistas e objetivas, em b~nefício des~e vasto contingente demográfi~ 
co praticamente marginalizado. 

Em 1978, o Programa de Assistência aos Idosos, a cargo do INPS, foi 
transferido para a Legião Brasileira de Assistência (LBA). Anteriormente, em 
1974, a Lei n9 6.179, havia instituído a concessão da Renda Mensal Vitalícia, 
igual à metade do salário mínimo, para os maiores de 70 anos e inválidos. 

Marchando para a execução de uma política nacional de integração so­
cial, -elos parâmetros dos vário~ programas de atendimento à população ca­
rente, em geral, que constitui a sua clientela prioritária ·e abrange, aléin dos 
idosos, a mãe, a criança, -o excepcion"!L as familias desassistidas e vulneráveis, 
a LBA vem- intensificando os seus esforços e energias no concernente àquela 
mencionada política d_e integração. -

COnforme freqUentemente esclarece a competente e infatigável Presiden­
te_ da LBA, Léa Leal, "essa integração abrange a melhoria das condições de 
vida, o fortalecimento dos laços familiares e a formação d~ atitudes positivas 
diante -da velhice, através de atividades de caráter preventivo, terapêutico e 
promocional". 

SCibre o assunto, ao ensejo da realização, em Brasília, da Assembléia Na­
cional sobre o Envelhecimento, no dia 20 de maio de 1982, a Senhora Léa 
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Leal proferiu uma substanciosa palestra em que traçou o panorama global da 
situação e das perspectivas da nossa enorme e crescente população idosa. 

A exposição da Presidente Léa Leal é uma contribl)Jção vãlida às ativid_a­
des previstas pelo Decreto n9 86.880, do Presidente João Baptista Figueiredo, 
de 27 dejaneiio de 1982, que instituiu o Ano Nacional do Idoso e_criou uma 
ComisSão Nacional para coordenar e apresentar sugestões- sobre 0-Iii-áblCma, 
fazendo a LBA parte dessa Com1s_são, assim como a Sociedade Brasileira de 
Getiã.tria e Gerontologia. __ 

OS conceitos, informações e sugestões dessa palestra definem as diretri­
zes da LBA a respeito do assunto, motivo pelo qual solicítO sua incorporação 
ao texto deste breve r:egistro. Nesse documento, afirma a Presidente Léa Leal 
que. .. 

uconsidera como o aspecto mais importante da evolução so­
cial, a mudança do conceito de caridade, do assistencialismo para 
promoção humana. ~ ~empo e hora de nos conscientizarmos dessa 
evolução, de que não é construindo asilos- muitos deles tristes de­
pósitos de seres humanos envelhecidos - que resolveremos a 
problemãtica sócio-econômica da velhice,_ cada vez mais crítica nos 
grandes centros urbanos." 

Em síntese, esclareceu a Presidente da LBA, Léa Leal: 

''Precisamos romper as barreiras das dificuldades habitacio­
nais, médicas, ocupacionais, psicológicas e culturais que envolvem e 
condicionam a terceira idade, tornando sempre mais grave e angus­
tiante a vida daqueles que de nós merecem carinho, reconhecimen­
to, respeito e gratidão." 

Eram estas as considerações que desejava formular. (Muito bem! Pal­
mas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA, EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

PALESTRA DA SENHORA Lf':A LEAL 
PRESIDENTE DA LBA 

A POLITICA NACIONAL DO IDOSO E SUA OPERACIONALIZAÇÃO 
PELA LBA 

Assembléia Nacional sobre Envelhecimento 
Brasília - Centro de Convenções 

Esta Assembléia Nacional sobre Envelhecimento é muito mais que um 
evento oportuno para discussão de um tema do momento. 

É uma oportunidade de ligar o Ano _Nacional do Ido_so às vozes oficiais e 
pessoais, às posições iilstifucionais_ e àS Ctíticas in.dividuais que aqui se fize­
ram ouvir, em busca de uma conclusão co_n_sensul face à problemática da ter­
ceira idade. 

Em 27 de Janeiro de 1982, o Presidente da República baixou o Decreto 
número 86.880, instituindo o Ano Nacional do Idoso e çiiando a Comissão 
Nacional para coordenar e apresentar sugestões sobre o tema, cuja presídên­
cia ficou a cargo da Secretaria de Assistência Social do MPAS. A LBA é Um 
dos órgãos integrantes dessa Comissão, assim comO a SO<~i~dade Brasileira de 
Gen'a:tfiáe GerontolOgiã. Apesar de ainda não termos sido conv-ocados para 
uma primeira reunião, vãrias iniciativas vêm Sendo tomadas em decurrência 
do Decreto Presidencial. 

Entre elas, a realização deste Congresso que não é só extremamente 
oportuno como imprescindível, necessãríõ; esSencial ao estabelecimento de 
uma polífica riaciOrtàl em função dç _idoso. 

Honrada em participar deSte Encontro, a LBA quer, neste último dia dos 
trabalhos, assegurar, de pronto, seu apoio às sugestões e conclusões apresen­
tadas na Assembléia, pois beril cOnhecemos e respeitamos o intêresse, a capa­
cidade e O conhecimento técnicó dos que aqui _Vier"áiTtdeOater, cciin honesti~a­
de intelectual e profissional, o problema do envelhecimento. 

Não faz m-uito-tcm.põ, talvez uns dois meses apenas, a imprensa noticiou 
com destaque a notãvel façanha de um esp-ortista carioca que consegUiu atra­
vessar a Baía de Guanabara, nadando os 25 quilôfnetr:_os_dePaquetá à Urca. 
Diziam ainda as reportagens que a inCrível deilio"ifstração eraapertasparte da 
preparação para a travessia do Can_al da Mancha, quando, aí sim, o nadador 
brasileiro poderia mostrar toda a sua resistência, vencendo, a nado, os 36 q_~i­
lômetros entre Dever e Calais. 

O que, porém, Tnals chamou a atenção dos repórteres; comentaristas e 
público em geral, não foi a magnitude do feito estibrtivo, que todos reconhe-

ciam ser excepcional, mas sim a idade de Gastão Mariz, o nadador: 72 anos, o 
que, é óbvio, deu surpreendentes características de ineditismo à fantástica 
proeza atlética. 

Aí está, senl dúvida, no campo das ativfdades físicas, mais um- símbolo 
da capacidade, vigor e atualidade de uma pessoa que, por muitos, preconcei­
tuosamente, em razão da idade, já teria sido considerada incapaz para um es­
porte de exuberância e juventude como a natação. 

E este é- apenas um exemplo, -taivez o mais recente-: 
Qualquer que seja o setor da atividade humana ou a barreira etárra íiiter­

posta, não precisaremos de muito esforço para sentir a presença e encontrar 
os exemplos de figuras extraordinárias, "velhos notãveis" que souberam e sa­
bem dignificar sua idade, s.ouberam e sabem honrar, por aÇões e obras, a atiM 
vidade intelectual, artística, pOlítica ou mesmo física que exerceram ou eXer­
cem. 

Assim, vale lembrar, em termos mundiais e históricos, que obras-primas 
literãris eternas, Como--a "''Divina Comédia" de Dante, o "Don Quixote", de 
Cervantes, e o "Paraíso Perdido", de Milton, foram produzidas pela inspi­
ração genial de cérebros cinqüentenãrios ou sexagenários. 

Na música, as duas grandes óperas de Verdi, "A ida" e .. Otelo", foram 
escritas q-uando o compositor tinha 58 e 74 anos, resPectivamente. 

Picasse produziu .. Guernica" - Obra ma.ior da pintura universal­
com 55 anos e, aos 60, 70 e 80 anos, ainda nos legava notáveis composições 
artísticas. 

Se desejarmos exemplos mais recentes, aí estão os septuagenários Henry 
F onda e Katharine Hepburn, ganhando os "Oscars" de melhor ator e melhor 
atriz cinematogrãfica de 1981. E, ainda, a extraordinária Marguerite Yource­
nar, que, aos 78 anos, em 1980, explodiu como o maior sucesso da literatura 
mundial, tornando-se a primeira rriulher a ser admitida como membro da tra­
dicional e hermética Academia Francesa, após 345 anos de existência dessa 

·· austera e respeitada Instituição. 
Passando à atualidade brasileira, encontramos tantas dessas personali­

dades exemplares, que enumerá-las seria cansativo e, certamente, injusto, já 
que haveria esquecimentos: Prefiro, pois, sintetízá-las, todas, na lucidez, na 
energia e vitalidade, na visão pioneira e na ação -inovadora e empreendedora 
do mestre e amigo Roberto Marinho, Presidente das Organizações Globo e 
Presidente de Honra desta Assembléia Nacional sobre Envelhecimento, em 
tão boa hora organizada pelo incansável e competente trabalhador das causas 
da terceira idade, _que é o Doutor Euclides Santa Cruz Oliveira. 

Lembrando-nos de tantos notáveis, figuraS amadas, seguidas e imita~as, 
devemos recordar, aqui e_agora, aqueles que não tiveram vez ou não herda­

. ráiii" f:irodigalidades iTitelectuàis para- a genialidade. 
· Lémbremo-nos dos que Viveram e vivem na humildade, no anonimato. 
Dos que, com suor e fadiga, tam~_ém con~t~uíram familias e, hoje, não a:s têm 
mais ou são por elas relegados, apagando-se, tfístemente, na solidão e na mi­
séria. 

Lembrem~o-n_qs de que esses são a maioria. E s.ão seres humanos, como 
nós, ou mesmo mais do que nós, pois trazem e curtem, dentro de si, a cansada 
mas ~i v~ bagagem de sabedoria vivida e jamais perdida. 

- -~_ão esses, Ç>s'frágc:t~ ~squ~~i~os, desai1_1parado_~ sêres-, que merecem nossa 
atenção. 

Para eles, nesta hora e nesta Assembléia, -devem ir nossas propostaS. 
Na certeza de que contribuições valiosas, críticas construtivas e formu­

lações práticas sobre a situação atual da velhlçe_, surgirão deste Congresso, a 
LBA- órgão_çio_ Governo Feqeral que tem aseu cargo ?-.Política e a opera­
cionalização da assistência aos idosos,- não poderia deixar passar este even­
to sem trazer aqui suas experiências e sugestões, submetendo-as à 3.nálise des­
te auditórío seleto e eminentemente técnicO. 

Compenetremo-nos, antes, porém, de algtins pontos que Julgo importan­
tes e servem, sobretudo, para romper velhos tabus e preconceitos pseudo­
ufaniStas. 

"Não há nenhuma razãó lógica para um país orgulhar-se de ter uma po­
pulação jovem. 

Isso, afinal, não é nenhuma conquista- demográfica de um povo ou de 
uma civilização, nem tampouco, Uin priVilégio ou apanágio naciOnal.- f: ape­
nas um fato biológico e ·uma realidade estatística. 

Quase todos os países do mundo têm nos jovens a parte majOTltá-ria de 
sua população, até porque serão sempre eles a maioria em números absolu­
tos, mesmo quando, como ocorre atualmente no Brasil, os velhos aumentem 
consideravelmente em números relativos. 

C:. 
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Outra falãcia: a população de um país serã cada vez mais jovem· na mes­
ma proporção em que o tempo mê:dio de vida de sua população for cada vez 
menor, o que, evidentemente, não é o desejo de ninguém, pois significaria a 
existência de uma alta taxa de mortalidade. 

Isso nos leva a um segundo ponto. 
O Brasil é um país que está envelhecendo. 
Isso é mal? Pelo contrãrio, em termos gerais, parece muito bom, pois re­

flete considerãvel redução de nossa taxa de mortalidade, acompanhada de um 
decrêsciino racional das taxas de fecundidade e natalidade. Segundo os dados 
do IBGE, houve, no Brasil, sensível diminUição na-proporção de jovens e au~ 
menta na de velhos. 

Isso quer dizer que, enquanto a população brasileira total cresceu 70% 
nestes últimos 20 anos, a população gerontina- de pessoas com mais de 60 
anos - aumentou 136%; cresceu o dobro da outra. 

Diante desse quadro que atesta o aumento do tempo médio de vida e, 
conseqüentemente, da população idosa brasileira, diante desses números que 
revelam, uma das mais expressivas conquistas da ciência e da civiliZã.ção hu­
mana, é dever de todos nós não permitir, por infundados preconceitos ou por 
distorções de perspectivas sócio-econômicas, que, erri vez de prêmio e regOzi­
jo, a longevidade crescente do brasileiro continue a ser um desencanto e um 
estigma. 

Creio - e para isso esta Assembléia muito pocferã contribui!..:......: ser che­
gada a hora de a sociedade brasileira dar a resposta a todos aqueles que, com 
certa razão, a acusaram e acusam de insensibilidade diante do problema da 
marginalização e esquecimento do idoso. 

Isto me faz lembrar a lenda de Narayama, a tragédia daquela pequenina 
aldeia japonesa, falha de todos os recursos, cuja população exilava, no alto de 
uma montanha, condenando à morte, pela fome, frio e abandono, as pessoas 
que completassem setenta anos de vida. 

O mundo cristão, mais humanizado, criou os asilos, instituições mahti­
das pelas mãos da caridade, onde , também, sob certos aspectos, os idosos, 
desamparados, apodreciam em vida. Não se lhes facultava nenhuma ocu­
pação que lhes servisse de terapia ou para enganar o tempo, como se diz vul­
garmente. Assim, considero o aspecto mais importante da evolução social 
brasileira, a mudança do conceito da caridade, do assistencialismo para pro­
moção humana. 

É tempo e hora de nos conscientizarmos dessa evoluçãO, de que não ê: 
construindo asilos- muitos deles tristes depósitos de seres humanos envelhe­
cidos- que-resolveremos a problemática sóciO-eCoilômica~da velhice, cada 
vez mais crítica nos grandes centios urbanos. --

Precisamos romper as barreiras das dificuldades habitacionaiS, mêdÍCas, 
ocupacionais, psicológicaS e ériltur3ls qUe- envolvem e condicionam a terceira 
idade, tornando sempre mais grave e angustiante a vida daqueles que de nós 
merecem carinho, reconhecimento, respeito e gratidão. 

Para salvá-los, é preciso, como disse Simone de Biauvoir, septuagenária 
ilustre, modificar a própria vidã e quebrar a terríVd conspíração do silêncio 
qtie se abate sobre os velhos. 

A LBA deseja partiCipar desse mutirão contra a iriseD.siOilidaâe e-u-nif-se 
a todos os que aqui estão ·apontando as dificuldades, trã.zendo solidariedade, 
sugestões e soluções, para, num esforço comum, ·quebrãr a conspiração e sal­
var nossos velhos. 

O que somos e temos, o que fazemos e o muito que airida queré:TÍ:ÍOs e te­
mos de realizar, a política e a ação âe nosso-Progrãma-de Assistência aos Ido­
sos da LBA, vou tentar expor agora. 

A tradiciOnal opção caritatívã e assiste-ricialístã-cfe-parHCUiafes::.. "tfaba­
lho de inegável abnegação e espírito público, mas de reduzida dimensão face 
ao problema geral- à qual se aliou, posteriorme-nte, á mística- do jâ mencio­
nado pseudo-ufariismo do 4 'Brasil- País de Jovens"- ess~ dois fatos, du­
rante muito tempo, bloquearam o surgimento de uma política governamental 
para os idosos e desestimularam providências que poderiam ter contribuído 
para a antecipação do debate e das soluções dos problemas decorrentes do 
envelhecimento. 

Uma das conseqüências dessas atitudes é o fato de termos ainda, no Bra­
sil, limitações profissionais às pessoas, aposentadas ou não, com mais de 50 
anos. E, em alguns casos, as barreiras etárias são ainda inferiores, o que gera 
o desestímulo, o desencanto, a ociosidade e a solidão. 

Somente em 1974 oficializou·se a assistência aos idosos, beneficiáriõs da 
Previdência Social, quando a Secretaria de Previdência Social do então_ Miw 
nistério do Trabalho e Previdência Social atribuiu ao INPS a responsabilida-

de de assistir, socialM-ente, os seguradoS e dependentes idOsos aos quais jã se 
prestava assistênCia médica. 

Embora começando tarde, o Go_ve_rno bnlsfleiro, com a criação do Mi­
nistério da Previdência e AsSiStência Social, jâ deu passos certos e gigantescos 
no sentido de ~tender os ben~fíci<?S da _previdência e assistência socjal a u01a 
expressiva parcela da população, até ent~o totalmente margi!Jalizada de nos­
so processo de desenvolvimento econômico e de nosso sistema de seguridade 
social. A Lei número 6.179, de 1974, que instítuiu, para os maiores de 70 anos 
e inválidos, a concessão da Renda Mensal Vitalícia, igual à metade do maior 
salário mfnimo, é uma dessas justas medidas, que hoje se traduz numericaw 
mente em benefício de 1 milhão e _3_00 niil pessoas nas âreas urbana e rural. 

Com a criação do SINPAS- Sistema Nacional de Previdência e Assis­
tência "Social-; o Programa de Assistincia aos Idosos, a cargo do INPS, foi, 
em 1978, transferido para a LBA. Nossa Instituição, além de dar continuidaw 
de a todos os compromissos anteriormente assumidos, adotou de imediato 
novos procedimentos, ~uscando tornar ~ programa mais abrangente, com a 
incl~são de idosos carentes e não previdenciários. A população carente brasiw 
leira é, como todos sabem, ~ clientela prioritária da LBA, que atende, com 
~_ua vasta e diversificada progfamação, não ã.penas os idosos, mas também a 
mãe, a criança, o excepcional e a família desprotegida e vulnerável. 

Assim é que, com en_Q!Dles sacrifíciOs orçamentãrios, pudemos inserir os 
idOsos carenteS em nosS~ Programa, ampliando bastante, com isso, os atendi­
mentos, que não chegavam a 30 mil pessoas em 1978 e atingiram, em 1981, 
mais de /70 mil clientes. 

O objetivo da LBA é a integração social do idoso. 
Essa integração abrange a melhoria das condições de vida, o fortaleciM 

menta dos laços familiares e a formação de atitUdes positivas diante da velhi­
ce, através de atividades de caráter preventivo, terapêutico e promocional. 

Constituída de pessoas de ambos os sexos, com 60 anos ou mais, ou da­
queles que, mesmo não atingindo essa idade limite, estejam expostos a acele­
rado processo de envelhecimento, nossa clientela é atendida de forma indire­
ta, mediante convênios com instituições assistenciais de inegável tradição e 
competência-n-essetrabã.Ilio, ou de forma direta, nas próprias unidades execu­
tivas da LBA em todo o Brasil. 

Uma das características mais significativas da população idosa por nós 
assistida é a sua situação só~io-econ-ômica precári8. e- marginalizante. Quando 
não totalmente desprotegidos e carentes, esses idosos são previdenciârios com 
aposentadorias e pensões de reduzido valor, analfabetos, oriundos de famílias 
pobres e numerosas e com baixa renda ou nenhuma qualificação profissional. 
Ou então, e isto é muito comum, são idoSos caren-tes de afeto. São pessoas, 
em função da idade, marginalizadas no seio da própria familia. 

O Pr_ogra,ma_._ dentro das diretri~es políticas do Ministêrio da Previdência 
e Assistência Social, não quer somente ocupar as horas ociosas desses idosos 
com atividades meramente criativas. A LBA, pelo contrário, tem procurado 
redirecionar seus objetivos para a real e inquietante situação dessas pessoas, 
afastadas do processo produtivo e excluídas, na família e na comunidade, das 
oportunidad~s de participação efetiva. 

A ação direta da LBA em sua assistência ao idoso efe-tu·a-se ao nível indi~ 
vidual, grupal e comunitário. 

Ao nível individual, a operacionalização compreende as seguintes faseS: 
Elegibilidade para inscrição no Programa, através de diagnóstico sócio­

econômico e fami~íar feito por equipe inter-profissional; 
concessão de auxílios, indispensã v eiS ao tratamento social do idoso; 
encaminhamentos, quando for o caso, dos idosos a entidades convenia­

das ou contratadas e a outros recursos da comunidade. 

Ao nível grupal, efetiva-se nas unidades próprias da LBA, através da nu~ 
cleação de grupos de idosos, buscando favorecer a convivência e o bom reta~ 
cionamento entre eles, através de reuniões periódicas e desenvolvimento de 
atividades sócio-culturais, artísticas, recreativas e laborativas. 

Tais atividades se configüram como meioS para levar o idoso a ter ••obje­
tivos_ de vida" e desempenhar outras ações que os façam participar efetiva­
mente, como produtor, desde que não lhes sejam negadas oportunidades para 
isso. O Programa é equacionado de modo a fazê~lo sentir~se membro partici­
pante da sociedade. A LBA volta-se, assim, para um trabalho educativo, com 
vista aos seguintes propósit'!s: 

Oferecer aos idosos condições de aprendizagem e trabalho na área do ar~ 
tC$a11ato, trabalhos manuais e horticultura, entre outros; 

favorecer a ampliação <la renda individual e familiar. 
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Ao nível comunitário, as atiVidades do Programa se revestem de duas di­
mensões, uma ligada diretamente ao idoso, com o propósito- de engajá-lo na 
sociedade, e a outra, voltada para a comunidade, procurando conscíeniízá-la 
do papel que lhe cabe nesse intercâmbio-de intere_sses, que ê fundamental para 
garantir o aprimoramento dos padrões técnicOs de assistência. -

Nesse trabalho de conscieútização tenta-se atingir, ein primeiro lugar, o 
próprio idoso, para, em seguida, alcançar o grupo fairiiliar e a comunidade. 

A LBA vem procurando envolver, também, os organismos institllcíon·âis 
públicos e privados para a realização de um plano de ação nacional, adaptá­
vel às conveniências de cada região do País. 

Nesse envolvimento comunitãiiO,- deve-se ressaltar o apoio_ técniCo -dO 
Programa Nacional do Voluntariado, PRONAV /LBA, que, através de suas 
campanhas de mobilização e do continuado trabalho d~_ seus elementos vo­
luntárfos~- vem se tornando um surpreendente e eficiente fa:tOr niú.ltiplicador 
das ações iníciadas. 

De todas essas ações, gostaria de destacar aquelas que chamamos labora­
tivas e que são voltadas para um aproveitamentO mais produtivo e rentável do 
tempo ocioso dos idosos. 

Já sobejamente realçada por todos C?S que se preocupam com o tema, a 
importância dessas atividades ocupacio"nais, cOriiO SalíC:lllOU-Gilber_to Freyre, 
um octogenário notável, fundamenta-se na oposiçãõ conceituàl e existencial 
entre os homens gastos pelo tempo e o tempo gasto pelos homens. 

É, pois, dentro dessa concepção de utilização e valorizaçã-o- d_o_ tempo e 
dos homens, que os projetos ocupacionais do Programa de Assitên-Cia aos 
Idosos da LBA são desenvolvidos. 

As atividades laborativas são consideradas, no infcio,--como terapêuticas. 
Quando _o idoso é admitido no PrQgrªrna, ainda 11a fase de liberação de ten­
sões, é levado a participar de atividades sem qualquer preocupação específica 
de aprendizagem, mas sim voltadas para um engajamento i~_icial e gradat~vo, 
num processo de adaptação harmoniosa à qQva re~lidade. __ . 

Num estágio mais_avançado de adaptação, quando jã se encontra num 
processo de integração julgado ideal, o idoso começa a participar de cursos 
com o compromisso de aprendizagem, que o tornarão capaz de contribuir 
para o aumento da renda famil_iar. 

Surgem dessa fase os uGrupos de Produção", momentQ em que o idoso 
passa a ser considerado elemento decisivo e proâutivo dentrO- da sociedade. 
Ele é tratado de forma igual, como qualquer um que produz e trabalha, den­
tro de suas possibilidades, e aufere, por seus próprio_S_ riieiõSe capãcídade pro­
fissiOnal, recursoS para a sobrevivência. Conci._tiíSta_, a·sSím.;·uma nova-dimen­
.são existencial e marca sua presença atuante na comunidade e principalmente 
na própria famnia, cujo relacionamento se modifica- cOrilpletamente. 

Na execução indireta de-nosso Programa, o atendimento é realiza<:fo me­
diante acordos firmados pela LBA com entidades públicas- e- particulares, 
para desenvolvimento da assistência aos idosos, nos regimes de externato, 
semi-iõternato e internato. 

Em todas, mas sobretudo .na _rnodaliçlade de internato, as entidades espe~ 
cializadas se obrigam a um atendimento que engloba- além de alojamento e 
alimentação - programação de atividades sociaTs e ocupacionais, atendi­
mento médico e de enfe.~;:magem e o fornecimento ~~ medi~ment(IS. As insti­
tuições conveniadas deverão çontar sempre com uma equipe "intefpiófíssional 
composta de médico, psicólogo, assistente social, recreador, fisioterapeuta e 
enfermeiros. 

Entretanto, é importante frisar que- a internação do idoso é uma medida 
adotada como recurso extremo do Programa. 

Hã restrições-de ordem técnica que se impõem para desestimular, sempre 
que possível, a segregação do idoso, através da internação. 

ESSe atendimento só é feito quando a avaliação sóci6-ecortômica do ido­
so comprova: 

Desgaste físico e mental, que impOSSibilita a aqto-suficiência para ~s ati­
vidades da vida diâr_ia; 

carência de recursos financeiros_, próprios ou._dQ grupo familiar, para 
prover alojamento; 

inexistência de grupo familiar; 
abandono total por parte da família. 
Neste ano de 1982, Ano Nacional do Idoso, continuaremos· a buscar um 

maior ãperfelçOamento e eX-pansão do trabalho que vem sendo executado, 
buscando, igualmente, consolidar, cada vez maiS, -a·- fufegtaçãb~·-rntet­

instítucional e a unifOrmizaÇão dos objCtivõs ·:e móaãlidades operacionais. 

Um esclarecimento nacional mais profundo sobre os problemas da velhi­
ce, a iOtensifiCàÇãO di uffi trabalhO SOciO~educatrvo junto à família e à comu­
nidade, a preparaçãõ do pessoal técnico, a elevaÇão do padrão de desempe­
nho das entidades, assim como a busca constante de nova~ alternativas de 
atuação, serão sempre as preocupações na LBA. 

A insatisfação diante da problemática da terceira idade serã nossa tôni­
ca, assim como é, eStou ·cer~a. a de todos Os que participam desta oportuna e 
indispensável Assembléia sobre problemas do envelhecimento. 

O que pretendemos, como resultado final de nossas ações, é o estabeleci­
mento de uma consciênCia, -â "criã:Ção- de uma mentalidade coletiva de valori­
zaçãO SOcial do idoso. 

E que isso não seja favor, más recónhecfmento, gratidão e dever de jus~ 
tiça da sociedade. 

Os mais velhos que n-ao são nem puderãm ser notáveis precisam ser Tiota:. 
dos. 

A dignidade de vida, em cJ.ualquer idade, é Un1 direito ín-8.1íenâvel do ser 
humano. 

E que fique, pàra tOdos; a liÇão poéticit e Vetdadeira de Mário Quintana, 
brasileiro e septuagenário ílustre: 

"Nem todos podem estar na flor da idade, é claro. Mas cada 
um está na flor de sua idade." 

Muito obrigada. 

- O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CA.RNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e SI-s. Senadores: 

Estou_ recebendo do Si. Presidente da Câmara Municipal de Campos, 
EstadO do Rio de Janeiro, SeverinO Velosõ -de Carvalho NetO, OfíCiO eíif que 
me ê c·omurticada a aprovação de requerimento do Vereador Helio de Freitas 
Codho, Soliciiãndo "a ªceleração das rriedidas com vistas a· que sejam libera­
das as contrataçÕes-dos aprovados no-ólfiriio conCurso para AUxiliar de Es­
critório da Cahca Ec_onômica Federal, realizado em fins de 1980". 

Tratando-se de reivindicação que envolve o interesse e até o direito de 
milhares de pessoas, submetidas a duríssimas provas de um concurso público~ 
não posso deixar de atender ao apelo que me é feito, juntando a minha voz à 
da _edilidade de Ca111_pos e à de todos os aprovados no referido concurso 
público, esperando que os responsáveis não se omitãm e riem retardem as 
providências qu_e lhes competem. 

Lembro que o Pafs vive época de dificuldades econômicas e sociais, com 
os mercados de trabalho sensjyelmente escassos, até_ mesmo prejudicados 
pelo fantasma do desemprego que ronda os diversos contig-entes de mão-de­
obra disponíVeiS: 

Os ~provados no concurso da Caixa não estão· conseguindo obter empre­
go em outra parte, não porque não sejam qualificados- a aprovação no con­
curso prova o contrário -, mas porque, como jâ dito, inexistem disponibili­
dades -nO mel-cada: 

oe -~uúa -pa-rte, se a Caixà feZ -~e3.lizar o ·c~ncurso e -atê anunciou -
como sóe acontecer - quantidades de vagas, é porque, certamente, precisa 
do trabalho- dos aprovados, nadajustifica_ndo que continue a adiar sua de­
signação- ou contratação. 

Por último desejo informar que a contratação aqui reivindicada não estâ 
alcançada pela vedação prevista no art. 9• da Lei n• 6.978, de 19 de janeiro de 
1982, porque, justamente, se trata de contratar pessoal aprovado em concur­
so público. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A sessão de amanhã será desti­
nada, em caráter especial, a homenagear o Professor Euryclides de Jesus Zer­
birii, de acordo com deliberação anterior do Plenário, ao aprovar requeri­
meritq 9t? autoria do Senador José Sarney e outros Srs. sena-dores. 
- Desta- forma, _n_ão serão _designadas matériãs para a Ordem do Dia. 

~---Q_SR,_PJU:s.JDE:N'fE (t\II_nirJ?i~to) ,-,Nada mais havendo a tratar, de-, 
claro encerrada a sessão.~ 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 45 __ minutos.) 

ATA DA 68•, SESSÃO REALIZADA EM 20-5-82 
(Publicada .!!O DCN-Seçio li de 21-5-82) 

Retificação 

Na página 1687, I• coluna, após o Parecer n• 273, de 1982, da Comissão 
de EconOmia, sObre a Mensagem n9 35S, de 1981, nas assinaturas que o acom­
p-anham, 

• 
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Onde se lê: 
Sala das Comissões, ~4 de março de 1982. -José Silva, Preside~ te- ... 
Leia-se 
Sala das Comissões, 24 de março de 1982.- José Richa, Presidente- ... 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
RESENHA DAS MAT~RIAS APRECIADAS-DE 1• A 31 DE MAIO 

{Art. 293, inciso 11, do Regimento--Inú:ri:tõf-

Projctos aprondos e encaminhados à sanÇão 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 125, DE 1981 (n' 4.457/81, na 

Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da _República, que autori­
za a doação, à Sociedade Brasíleira de Geografia, do doniínio útil do terreno 
que menciona, situado no Município e Estado do Río de Janeiro. SESSÃO: 
19-5-82._(extraordináría) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 31, DE 1982 (n• 5.979/82, na 
Casa de orig_em), que reajusta os valores- de verlcini.êniOS, salários e proventos 
dos servid_ores da Câmara dos Deputados, e dâ outras providências. SES-
SÀOc I9-5-82. (extraordinârfa) · . 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 132, DE 1981 (n' 5.104/81, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que autori­
za a doação, à, Universidade Federal do Rio Grande do Norte, de imóvel si­
tuado no Município de Natal, Estado do Rio Grande do Norte. SESSÃO: 20-
5-82. (extraordináriá) 

Projetos aprovados e encaminhados à promulgação 

PROJETO DE DECRETO LEGiSLATIVO N• 27, bH981(iiiio4Í81, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção Internacional 
sobre Busca e Salvamento Marítimo-SAR, concluída em -Hamburgo, a 27 de 
abril de 1979, entre o Brasil e diversos pafses. SESSÃO: 19-5-82, (extraordi­
nária) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATlVO N•26, DE 1981 (n• 101/81, 
na Câmara dos Deputados) que aprova o texto do Acordo entre o Governo 
da República Argentina, o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Orii!nial á o -UrUguai, pelo qual se c_oordena a distri­
buição de canais para o Serviço Móvel Marítimo, na faixa de 2065 a 2107 
kHz, concluído em Montevidéu, a 8 de julho de 1980. SESSÃO: 19-5-82. (ex­
traordinária) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 10, DE 1980 (n• 49/80, 
na Câmara dos Deputados) que aprova o texto da Resolução n• WHA 29.38, 
aprovada pela 29• Assembléia Mundial de Saúde, realizada em 1976. SES-
SÃO: 20-5-82. (extraordinâria) · 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N•4, DE !981 (Comissão de Economia), 
que autoriza a Prefeitura MuniCiPal de PotiieridaOã~ ESiadõ~de -Sãõ PaUlo, a 
elevar em Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cru­
zeiros e sessenta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada. SES­
SÃO: 26-5-82. (extraordinária) · · . . 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• s;tíE: 1981 (Comissão de Economia), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa, Estado de Minas Gerais, a 
elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e urri-inilhões, setecentos e cinqiienta e 
seis mil, setecentos e vinte e cinco-cruzeiros), o montante de sua dívida conso-
lidada. SESSÃO): 26-5-82. (extraordlnãria) -

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 243, DE 1981 (Comissão de Econo­
mia), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul ã-elevar em 
Cr$ 2505.952.900,00 (do"is bilhões, quinhentos e cinco milhões, novecentos e 
cinqüenta e dois mil e novecentos cruzeiros),o montante de Sua dívida conso­
lidada. SESSÃO' .26-5-82 (extraordinária) -

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 18, DE 1982 (Comissão de Finanças), 
que autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a realizar operação de 
empréstimo externo nO valor deUS$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares 
americanos) destinada ao Programa de Reaparelhamento do Corpo de Bom-
beiros daquele Estado. SESSÃO: 26-5-82. (extraordinária) · 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 6, DE I9ill (Comissão de Economia), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos, Estado de 
São Paulo, a elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhõeS, setecentos e dezoito 
mil, quatrocentos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) _o 
montante de sua dívida consolidada. SESSÃO: 27-5~82. (extraordinária) 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 18, DE 1981 (Comissão de Econo­
mia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Senhora de Oliveira, Estado de 
Minas Gerais, a elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e se­
tenta e um mil, cento e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consoli-
dada. SESSÃO: 27,5-82. (extraordinária) · · 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 123, DE 1981 (Comissão de Econo­
mia), qUe aUtoriza a Pi"éfeitura Municipal de Campo Florido, Estado de Mi~ 
nas Gerais, a elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões,__ cento e setenta 
e um mil, cento e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
SESSÃO: 27-5-82. (extraordinâria) 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 130, DE 1981 (Comissão de Econo­
mia), que autoriza a Prefeitura Mlinicipaf de Dracena, Estado de São Paulo, 
a elevar em Cr$ 15.457.279,03 (quinze milhões, quatrocentos e cinqüenta e 
sete mil, duzentos e setenta e nove cruzeiros e três centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. SESSÃO: 27-5-82. (extraordinária) 

Projetos aprovados e encaminhados à Câmara dos Deputados 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 57, DE 1982, de autoria do Sena­
dor Itamar Franco, qu-e-Tixa as especifiCações da cédula individual de votação 
a ser adotada no pleito eleitoral de 1982. SESSÃO: 19-5-82. (extraordinária) 

EMENDA DO SENADO AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 
41, DE 1981 (n• 2.443/79, na Casa de origem), que altera a Relação Descriti­
va das Rodovias do Plano Nacional de Viação, aprovada pela Lei n~> 5.917, de 
10 de setembro de 1973, e dá outras providências. SESSÃO: 26-5-82. (extraor­
dinária) 

EMENDAS DO SENADO AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 
I. DE 1982 (n' 5.495/81, naCasa de origem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que autoriza a criação de Municípios no Território Fede­

·rai de Roraima, e dâ outras providências .. SESSÃO: 27-5-82. (extraordinária). 

Projetos Aprovados em Primeiro Turno 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 121, DE 1981 (n• 4.998/81, na 
Casa de origem), que dispõe sobreª criação de cargos na Secretaria do Tribu­
nal Regional Eleitoral do Estado de Pernambuco e dá outras providências. 
SESSÃO: 26-5-82. (extraordinária) · 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 17, DE 1982 (n• 5.645/81, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do Tribu­

- na! Regional Eleitoral do Estado de Goiás, e determina outras providências. 
SESSÃO: 26-5-82. (extraordinária) -

PROJETO DE LEI DA CÃMARA No 20, DE 1982 (n• 5.000/81, na 
Casa de origem) que dispõe sobre a criaçãõ de cargos na Secretaria do Tribu~ 
na! Regional Eleitoral do Estado do __ Maranhão e dâ outras providências. 
SESSÃO: 27-5-82. (extraordinária) 

Projetos Aprovados em Turno Único e Encaminhados à Comissão de Re­
- dação 

PRÓJETÓ DE DECRETO LEGISLATIVO N• 28, DE 1981 (no 106/81, 
na Câmara dos Deputados), que aprova os textos das Resoluções A4-l, que 
modifica o Artigo 13, e A4-3, que introduz o Artigo 12 bis no Estatuto da Co­
missão Latino-Americana de A vjação Civil-CLAC, aprovadas pela 4• As­
se_!!lbléia do r~ferido organi~m.o internacional, realizada em Bogotá, de 19 a 5 
le dezembro de 1980. SESSÃO: 20.5.82. (extraordinária) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•29, DE 1981 (n•I07j81, 
na Câinarã dos Deputados), que aprova o texto das notas trocadas, em 16 de 
junho e 16 de julho de 1980, em Brasília, entre o Governo da República Fede­
rativa do_ Brasil e o Governo dos Estados Unidos Mexicanos,_ pelas quais fo­
ram introdUzidas moditicaçÕe~S nO texto do Convênio sobre Transporte Marí­
timo, vigente entre oi. dois países. SESSÃO: 20-5:82. (extraordinária) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLAT!VO_N• 35, DE 1981 (n• 86/81, 
na Càmara ÇÍ.;)S_ Deputados), que aprova o texto das notas trocadas entre o 
Governo da República Federativa do Brasil_e o Governo d_a República do 
Chíle, eill Sãntiago, a -10 de outubro de 1980, que introduzem modificações 
-no -Convê_ilio sobre Transporte Mªrítfmo, cozÍcluído entre os dois países a 25 
de abril de 1974. SESSÃO: 20-5-82. (extraordinária) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 40, DE 1981 (n• 95-
B/81, na Câmara do.s Deputados), que aprova o texto do Protocolo de Emen­
da que modifica o art._14 da Convenção para a Unificação de Certas Regras 
em Matéria de_Assistência e Salvamento Marítimo? de 23 de setembro de 
1910, concluído em Bruxelas, a 27 de maio de 1967. SESSÃO: 26-5-82. (ex-
traordinária) -

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 141, DE 1981 (Comissão de Econo­
mia), que autoriza a Prefêitura -Municipal de Altinópolis (SP) a elevar em Cr$ 
11.282.510,68 (onze milhõeS, duzentõs e oitenta e dois mil, ql!inhentos e dez 
cruzeiros e sessenta ~_oito centavos) o montante.de sua divida consolidada. 
SESSÃO: 26-5-82. . . 

PROJETODE RESOLUÇÃO N• 193, DE 1981 (Comissão de Econo­
mia), que autoriza a Prefeítura Municipã.I de Caputira (MG) a elevar em CrS 
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2\.171.150,00 (Vinte e um milhões, cento e setenta e urn mil, cento e cinqUenta 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. SESSÃO: 26-5-82. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 8g, DE 1981 (Comissão de Econo­
mia), que a-utoriza a Prefeitura Municipal de Engenheiro Navarro (MG) a 
elevar ertl Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, 
cento e cinqílenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. SESSÃO: 
27-5-82. . 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 174, DE 1981 (Comissil.o de Econo­
mia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Unaí (MG) a elevar em Cr$ 
258.475.000,00 (duzentos e cinqllenta e oito milhões, quatrocentos e setenta e 
cinco mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. SESS~O: 27-5-82. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 236, DE1981 (Comissão d~ Econo­
mia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Belém (PA) a elevar em Cr$ 
226.141.400,00 (duzentos e vinte e seis milhões, cento e quarenta e um mil e 
quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli~ada. SESSÃO: 27-
5-82. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 124, DE 1981 (Comissil.o de Econo­
mia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ituverava (SP) a elevar em Cr$ 
31.793.420,61 (trinta e um milhões, setecentos e noventa e três mil, quatrocen­
tos e vinte cruzeiros e sessenta e um centavos) o montante de sua dívida con­
solidada. SESSÃO: 27-5-82. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 39, DE 1981 (n• 88/81, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo entre o Governo 
da República Argentina, o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Oriental do Uruguai, para a Coordenação de Consig­
nações e Uso dos Canais de Radiodifusão Sonora em Freq_~ência Modulada 
na Faixa de Ondas Métricas (88-108 MHz), concluído em Montevidéu, a.8 de 
julho de 1980. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•42, DE 1981 (n•I08f81, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República do Paraguai 
pelo qual se estabelece uma faixa non aedificandi ao longo da fronteira dos 
dois países, concluído em Assunção, por troca de Notas efetuada a 16 de se­
tembro de 1980. SESSÃO: 27-5-82. (extraordinária) 

~ensagens Apr~!adas Relativas à Escolha de Autoridades 

MENSAGEM N• 26, DE 1982 (n• 87/82, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à_ deliberação da: Senado a _escolha do_ Se­
nhor Heitor Pinto de Moura, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Di­
plomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil à República da 
Guatemala. SESSÃO: 19-5-82. (extraordinária) 

MENSAGEM N9 76, DE 1982 (n9 173/82, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha do 
Doutor Fernando Gonçalves, para exercer o cargo de Ministro do Tribunal 
de Contas da União, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Guido 
Fernando Mondin. SESSÃO: 26-5-82. (extraordinária) 

MENSAGEM N• 94, DE 1982 (n' 198/82, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente d-a República subme-te -à deliberação do Seriado a escolha do 
Doutor Orlando Teixeira da Costa, para exercer o Cargo de Ministro do Tri­
bunal Superior do Trabalho, na vaga decorrente da aposentadoria do Minis­
tro Raymundo de Souza Moura. SESSÃO: 26-5-82. (extraordinária) 

MENSAGEM N• 68, DE 1982 (n' 143/82, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor 1talo Zappa, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República Popular da 
China. SESSÃO: 27-5-82. (extraordinária) 

MENSAGEM N• 90, DE 1982 (n' 191/82, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor João Luiz Areias Netto, Embaixador do Brasil junto à República Ga­
bonesa, para, cumulafivamente, exercer a função de Embaixador do Brasil, 
junto à República da Guinê-Equatorial. SESSÃO: 27-5-82. (extraordinária) 

Projetos Rejeitados nos Termos do Art. 278 do Regimento Interno e Enca­
minhados. ao Arquivo 

PROJETO DE LEI DO SENADON•l78, DE 1979, de autoria do Sena­
dor Bernardino Viana, que acrescenta parágrafo ao artig0--59 ·do Decreto-lei 
n• 366, de 19 de dezembro de 1968, e dá outras providências. SESSÃO:??'? 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 87, DE 1980, de autoria do Sena­
dor Orestes Quércia, que i'evoga o artigo 14 da Lei n9 6.620, de 17 de de~ 
zembro de 1978. SESSÃO: 27-5-82. 

... 

... 
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